
 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Secretaria de Estado da Educação - SEDUC

Gerência de Contratações de Serviços - SEDUC-GCS   

TERMO DE REFERÊNCIA

TR-024/2026-SEDUC-RO

PROCESSO SEI 0029.064568/2025-05

 

1. IDENTIFICAÇÃO

Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Educação - SEDUC-RO

Unidade Requisitante: GERÊNCIA DE PROVIMENTO, LOTAÇÃO E AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO - SEDUC-GPLAD

Unidade Solicitante: Gerência de Planejamento de Contratos de Serviços - SEDUC-GPCS

 

2. BASE LEGAL:

2.1. O presente Termo de Referência foi elaborado com base no Estudo Técnico Preliminar 104 (73190594), em atendimento ao disposto na Lei Federal 14.133/2021,
norma geral e o Decreto Estadual nº 28.874/2024, que regulamenta o Pregão na forma Eletrônica, definindo o conjunto de elementos que nortearão o procedimento
licitatório para aquisições de Bens e contratação de serviços, Lei Complementar n° 1.112, de 16 de dezembro de 2021, e as disposições gerais acerca de estágio de
estudantes insculpidas na Lei Federal n°11.788, de 25 de setembro de 2008, considerando os termos do Decreto n° 27.159, de 12 de maio de 2022, Lei Estadual 3.160
de 27 de agosto de 2013.

 

3. OBJETO:

Constitui objeto do presente, Termo de Referência,   a contratação de empresa especializada, com experiência comprovada, para prestação de serviços de
operacionalização de recursos humanos para recrutamento/seleção e disponibilização de 350 (trezentos e cinquenta) bolsas para estagiários de nível superior, nos
cursos de Arqueologia, Arquitetura, Artes ou Música, Artes Visuais, biblioteconomia, Ciências Biológicas, Comunicação social ou Jornalismo, Direito, Educação Física,
Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Geografia, História, Letra-Libras, Letras Português, Matemática, Nutrição, Pedagogia, Psicologia, Ciências Contábeis,
Administração, Ciências Econômicas e Tecnologia da Informação, inclusive, o procedimento administrativo de pagamento das bolsas-auxílios e do auxílio transporte,
para atender as necessidades da Secretaria de Estado da Educação e suas Unidades Gestoras. conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste
instrumento.

 

3.1 Quadro de Especificações Técnicas dos Itens, Serviços e Quantitativos

Item CATSER Detalhamento do objeto
Unidade

de
Medida

Quantidade

1 10014

Contratação de empresa especializada, com experiência comprovada, para prestação de serviços de operacionalização de
recursos humanos para recrutamento/seleção e disponibilização de 350 (trezentos e cinquenta) bolsas para
estagiários de nível superior, nos cursos de Arqueologia, Arquitetura, Artes ou Música, Artes Visuais, biblioteconomia,
Ciências Biológicas, Comunicação social ou Jornalismo, Direito, Educação Física, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica,
Geografia, História, Letra-Libras, Letras Português, Matemática, Nutrição, Pedagogia, Psicologia, Ciências Contábeis,
Administração, Ciências Econômicas e Tecnologia da Informação, inclusive, o procedimento administrativo de pagamento
das bolsas-auxílios e do auxílio transporte, para atender as necessidades da Secretaria de Estado da Educação e suas
Unidades Gestoras.

Meses 12

 

3.2. Natureza do Serviço:

3.2.1. Os Serviços Objeto desta Contratação são caracterizados como comum (ns), nos termos do art. 6º, XIII da Lei nº 14.133/21.

3.3. Para a prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação,
bem como apresentar todos os documentos a título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021.

3.4. O prazo de execução, do objeto licitado deverá ser de acordo com a necessidade da SEDUC-RO, a contar do recebimento da ordem de serviço, em no máximo até
5 (cinco) dias.

3.5. A contratação observará as disposições da LC nº 123/06, no que couber.

3.6. Considerando a especificidades do objeto e sua execução, a contratante estima que as quantidades poderão ser efetivamente utilizados 100 % (cem por cento),
podendo no transcorrer da execução serem acrescidas ou suprimidas em até 25% (vinte e cinco por cento), conforme art. 125 da Lei nº 14.133/2021.

3.7. Para esta contratação as licitantes interessadas deveram formular suas propostas considerando 100% (cem por cento) dos quantitativos estipulados por item, não
sendo permitido propor quantidade inferior ao máximo solicitado.

3.8. Os serviços contratados têm caráter de natureza continuada, cuja interrupção irá comprometer as atividades de aprendizagem dos estagiários, uma vez que o
período de compromisso de estágio de um aluno pode se estender a até 4 (quatro) semestres no mesmo órgão ou entidade. A execução dos serviços a serem
desenvolvidos nos moldes programados pela GERÊNCIA DE PROVIMENTO E AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO – SEDUC/GPAD, sendo a vigência plurianual mais vantajosa
considerando os custos de realização de uma nova contratação e o reajuste por índice oficial de mercado (IPCA).

3.8.1. A execução dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação
entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
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3.8.2. A Contratada deverá manter, durante toda a vigência deste Contrato, sede, filial ou representação na cidade de Porto Velho - RO, com vistas a possibilitar o
pleno atendimento da administração do Contratado

3.8.2.1. Caso no momento da assinatura, a Contratada não atenda ao item 3.8.2., esta deverá apresentar declaração de que se compromete a instalar escritório na
cidade de Porto Velho, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contado do início da vigência do contrato.

3.8.3. As especificações contidas nos lotes/itens, deste Termo de Referência, adequam-se no código CATSER: 10014 - Recrutamento e Seleção de Pessoal / Concurso
Público / Vestibular, constante do CATMAT/CATSERV – Código do Material do Sistema COMPRAS.GOV. 

 

3.9. Do Modo de Disputa

3.9.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em conformidade com art. 42, Inciso XIII e art. 22, Inciso II, da IN
73/2022.

3.9.1.1. Em consonância ao inciso I do Art. 56 da Lei nº 14.133, de 2021, no modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, visto que se trata de um pregão cujo o critério de julgamento é menor preço para os itens da licitação.

3.9.1.2. Outrossim, no modo de disputa aberto, a fase de lances resume-se à disputa eletrônica, realizada por todos os licitantes, oportunidade em que os valores são
registrados pelo sistema e o lance vencedor é aquele que contém o melhor preço, obtido no encerramento dessa etapa de disputa.

3.9.1.3.  O estímulo contínuo da disputa de preços no modo aberto, ou seja, os lances sucessivos e públicos, afasta todo risco de empresas amadoras (novas no
mercado) lances sem valor fora do mercado numa etapa fechada (que é sigilosa). Os preços em disputa aberta ficam claros para melhor competição entre os
participantes. Então, evitar riscos na contratação contribui para ter uma licitação que alcance mais prontamente os resultados pretendidos.

3.9.1.4. Outrossim, não foi possível identificar que optar por modo disputa diferente do "modo aberto" venha a trazer vantagem para a Administração e nem mesmo
aponta simplificação do processo ou celeridade no resultado da licitação.

 

3.10. Vigência

3.10.1.Da Vigência do Contrato:

3.10.1.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133/2021.

3.10.1.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

3.10.1.3. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da empresa cuja proposta foi declarada vencedora será convocado via sistema eletrônico e e-
mail para firmar/assinar o Contrato ou instrumento equivalente.

3.10.1.3.1. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e
nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante
vencedor.

3.10.1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

3.11. Resultados Pretendidos e Contratações Correlatas

3.11.1.  Espera-se, com a contratação de empresa especializada e devidamente qualificada, a obtenção de resultados estratégicos e operacionais que assegurem
maior eficiência, padronização e segurança administrativa na gestão de estagiários no âmbito da Secretaria de Estado da Educação e de suas Unidades Gestoras.

3.11.2. De forma objetiva, almejam-se os seguintes resultados:

Estruturação e operacionalização integrada do processo de recrutamento, seleção e gestão de estagiários de nível superior, com observância
aos critérios legais, acadêmicos e administrativos aplicáveis;

Disponibilização tempestiva e contínua de estagiários nos cursos de Arqueologia, Arquitetura, Artes ou Música, Artes Visuais,
Biblioteconomia, Ciências Biológicas, Comunicação Social ou Jornalismo, Direito, Educação Física, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica,
Geografia, História, Letras-Libras, Letras Português, Matemática, Nutrição, Pedagogia, Psicologia, Ciências Contábeis, Administração, Ciências
Econômicas e Tecnologia da Informação, de acordo com as demandas institucionais;

Otimização da força de trabalho de apoio, contribuindo para o fortalecimento das atividades administrativas, pedagógicas, técnicas e de
gestão desenvolvidas pela SEDUC;

Centralização e padronização dos procedimentos administrativos, especialmente no que se refere ao gerenciamento contratual, controle
documental e acompanhamento dos vínculos de estágio;

Execução eficiente e regular do procedimento administrativo de pagamento das bolsas-auxílio e do auxílio-transporte, mitigando riscos
operacionais, financeiros e trabalhistas;

Redução de ônus administrativos para a Administração Pública, permitindo que as unidades finalísticas concentrem seus esforços nas
atividades estratégicas e essenciais;

Melhoria do desempenho institucional, com impactos positivos na qualidade dos serviços prestados, na governança administrativa e no
cumprimento das metas institucionais.

3.11.3. Dessa forma, a contratação contribuirá diretamente para o aumento da eficiência administrativa, para o fortalecimento da capacidade operacional da SEDUC e
para a adequada gestão dos programas de estágio, em alinhamento aos princípios da legalidade, economicidade, eficiência e interesse público.

3.11.4. Não verifica-se contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

 

3.12. Risco

3.12.1. A Avaliação de Riscos, para a presente contratação encontra-se detalhada no Mapa de Risco 427 (73240251), e Matriz de Risco 59 (73240686).

 

3.13. Das Quantidades Estimadas para a Contração

3.13.1. As s quantidades, foram apresentadas com base nas informações enviadas pela Gerência de Provimento, Lotação e Avaliação de Desempenho - GPLAD, conforme
Levantamento de Necessidades - Serviços 7 (0067385614)

tem CATSER Detalhamento do objeto
Unidade

de
Medida

Quantidade

1 10014 Contratação de empresa especializada, com experiência comprovada, para prestação de serviços de operacionalização
de recursos humanos para recrutamento/seleção e disponibilização de 350 (trezentos e cinquenta) bolsas para
estagiários de nível superior, nos cursos de Arqueologia, Arquitetura, Artes ou Música, Artes Visuais,

Meses 12
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biblioteconomia, Ciências Biológicas, Comunicação social ou Jornalismo, Direito, Educação Física, Engenharia Civil,
Engenharia Elétrica, Geografia, História, Letra-Libras, Letras Português, Matemática, Nutrição, Pedagogia, Psicologia,
Ciências Contábeis, Administração, Ciências Econômicas e Tecnologia da Informação, inclusive, o procedimento
administrativo de pagamento das bolsas-auxílios e do auxílio transporte, para atender as necessidades da Secretaria de
Estado da Educação e suas Unidades Gestoras.

3.13.2. As quantidades acima identificadas buscam atender as necessidades de apoio administrativo e pedagógico, das Unidades Administrativas do Estado, e, de
outras Unidades subordinadas à Secretaria de Estado da Educação, sendo que, a priori, serão distribuídas de acordo com os municípios e áreas relacionadas abaixo, e,
com o intuito de atender a administração, a qual tem como prioridade o atendimento eficaz às necessidades da clientela estudantil, o preenchimento dessas vagas
por município, bem como a área necessária a esse preenchimento ficará condicionada à decisão do gestor.

3.13.3. Demonstrativo Geral de Necessidades por Município

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO POR MUNICÍPIO QUANT.
ALTA FLORESTA  

CIÊNCIAS CONTÁBEIS OU ADMINISTRAÇÃO 4

VAGA RESERVA 1

TOTAL 5

ARIQUEMES  

PEDAGOGIA 2

PSICOLOGIA 1

VAGA RESERVA 3

TOTAL 6

BURITIS  

EDUCAÇÃO FÍSICA 1

PEDAGOGIA 1

CIÊNCIAS CONTÁBEIS OU ADMINISTRAÇÃO 4

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 1

VAGA RESERVA 2

TOTAL 9

CACOAL  

DIREITO 7

EDUCAÇÃO FÍSICA 2

PEDAGOGIA 1

CIÊNCIAS CONTÁBEIS OU ADMINISTRAÇÃO 5

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 1

ODOTONLOGIA 1

ENFERMAGEM 1

TOTAL 18

CEREJEIRAS  

DIREITO 3

EDUCAÇÃO FÍSICA 1

MATEMÁTICA 1

PEDAGOGIA 1

CIÊNCIAS CONTÁBEIS OU ADMINISTRAÇÃO 3

TOTAL 9

COSTA MARQUES  

EDUCAÇÃO FÍSICA 2

CIÊNCIAS CONTÁBEIS OU ADMINISTRAÇÃO 5

VAGA RESERVA 1

TOTAL 8

ESPIGÃO DO OESTE  

NUTRIÇÃO 1

PEDAGOGIA 1

CIÊNCIAS CONTÁBEIS OU ADMINISTRAÇÃO 3

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 1

VAGA RESERVA 1

TOTAL 7

GUAJARÁ MIRIM  

CIÊNCIAS CONTÁBEIS OU ADMINISTRAÇÃO 2

TOTAL 2

JARU

DIREITO 7

TOTAL 7
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MACHADINHO  

EDUCAÇÃO FÍSICA 2

PEDAGOGIA 2

CIÊNCIAS CONTÁBEIS OU ADMINISTRAÇÃO 6

VAGA RESERVA 1

TOTAL 11

OURO PRETO  

CIÊNCIAS CONTÁBEIS OU ADMINISTRAÇÃO 2

VAGA RESERVA 3

TOTAL 5

PIMENTA BUENO  

CIÊNCIAS CONTÁBEIS OU ADMINISTRAÇÃO 5

VAGA RESERVA 1

TOTAL 6

ROLIM DE MOURA  

DIREITO 1

EDUCAÇÃO FÍSICA 1

ENGENHARIA CIVIL 1

PSICOLOGIA 1

CIÊNCIAS CONTÁBEIS OU ADMINISTRAÇÃO 6

TOTAL 10

SÃO FRANCISCO  

EDUCAÇÃO FÍSICA 1

PEDAGOGIA 1

CIÊNCIAS CONTÁBEIS OU ADMINISTRAÇÃO 2

TOTAL 4

VILHENA  

EDUCAÇÃO FÍSICA 1

LETRAS PORTUGUÊS 2

MATEMÁTICA 1

PEDAGOGIA 2

CIÊNCIAS CONTÁBEIS OU ADMINISTRAÇÃO 2

TOTAL 8

PORTO VELHO

ARQUITETURA 4

MÚSICA 1

TEATRO 1

ARTES VISUAIS 1

BIBLIOTECONOMIA 2

SERVIÇO JUDICIAL 1

CIÊNCIAS SOCIAIS 1

PUBLICIDADE 1

MARKETING 1

JORNALISMO 1

DIREITO  57

EDUCAÇÃO FÍSICA 3

ENGENHARIA CIVIL 3

ENGENHARIA ELÉTRICA 2

HISTÓRIA 2

LETRAS PORTUGUÊS 9

MATEMÁTICA 1

PEDAGOGIA 8

PSICOLOGIA 12

CIÊNCIAS CONTÁBEIS OU ADMINISTRAÇÃO 99

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 19

VAGA RESERVA 6

TOTAL 224

TOTAL GERAL 350
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A distribuição das vagas por município ou especialidades, relacionadas acima, tem como fundamento as diversas solicitações de estagiários encaminhadas pelas
unidades administrativas à Gerência de Provimento e Avaliação de Desempenho - GPAD, a exemplo dos processos administrativos n. 0029.070110/2023-15,
0029.010757/2024-79, 0029.014577/2024-66, 0029.016128/2024-52, 0029.019973/2024-80, 0029.020197/2024-61, 0029.020398/2024-68, 0029.005791/2024-21e
outros.

 

3.14. Justificativa para a Exclusão da Participação de Pessoas Físicas 

3.14.1. A exclusão da participação de pessoas físicas na licitação destinada à contratação de empresa especializada, com experiência comprovada, para a prestação de
serviços de operacionalização de recursos humanos voltados ao recrutamento, seleção e disponibilização de estagiários de nível superior justifica-se pela natureza
especializada e pela complexidade do objeto a ser contratado.

3.14.2.  Nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Estadual nº 28.874/2024, a Administração Pública deve estabelecer requisitos de habilitação
compatíveis com a complexidade do objeto, de modo a assegurar a seleção de proponentes com capacidade técnica, operacional e organizacional suficientes para a
adequada execução dos serviços. No presente caso, as atividades envolvem, dentre outras, a gestão de banco de currículos, condução de processos seletivos,
controle de vínculos de estágio, operacionalização de rotinas administrativas e processamento do pagamento de bolsas-auxílios e auxílio-transporte, o que demanda
estrutura empresarial compatível, sistemas informatizados, equipe técnica multidisciplinar e domínio da legislação aplicável.

3.14.3.  A admissão de pessoas físicas poderia comprometer a eficiência e a qualidade da execução contratual, uma vez que, via de regra, tais serviços exigem
organização empresarial estruturada, capacidade de atendimento contínuo, suporte técnico permanente e mecanismos formais de controle e segurança da
informação, requisitos que dificilmente seriam atendidos de forma adequada por prestadores individuais.

3.14.4. Além disso, a restrição visa resguardar a idoneidade e a segurança jurídica da contratação, uma vez que empresas especializadas dispõem de personalidade
jurídica, organização administrativa e capacidade econômico-financeira que facilitam a fiscalização, a responsabilização contratual e a adoção de medidas
sancionatórias, quando necessárias. A participação de pessoas físicas poderia acarretar maior risco à Administração quanto ao cumprimento das obrigações, à
continuidade dos serviços e à efetividade dos instrumentos de controle, o que poderia comprometer a lisura do certame e a regular execução do objeto.

3.14.5. Ressalte-se, ainda, que a exclusão de pessoas físicas não configura restrição indevida à competitividade, mas medida proporcional e adequada à complexidade
do objeto, voltada a assegurar que os licitantes concorram em condições equivalentes de capacidade técnica e estrutural. Ao limitar a participação a pessoas jurídicas
especializadas, promove-se a isonomia entre os competidores e amplia-se a probabilidade de seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, considerando
a melhor relação custo-benefício e a efetiva capacidade de entrega dos serviços contratados.

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

4.1. Do interesse público e da situação/problema a ser resolvido.

4.1.1. Em atendimento à demanda apresentada no Documento de Formalização de Demanda - DFD 361 (0067374740) o Estudo Técnico Preliminar, em questão, tem
por finalidade analisar a melhor forma de atendimento à necessidade de prestação de serviços de operacionalização de recursos humanos para
recrutamento/seleção e disponibilização de estagiários de nível superior, nos cursos de Arqueologia, Arquitetura, Artes ou Música, Artes Visuais, biblioteconomia,
Ciências Biológicas, Comunicação social ou Jornalismo, Direito, Educação Física, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Geografia, História, Letra-Libras, Letras
Português, Matemática, Nutrição, Pedagogia, Psicologia, Ciências Contábeis, Administração, Ciências Econômicas e Tecnologia da Informação, inclusive o
procedimento administrativo de pagamento das bolsas-auxílios e do auxílio transporte, para atender a Secretaria de Estado da Educação e suas Unidades Gestoras,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

4.1.2. Os estagiários atuam como importantes auxiliares nas tarefas cotidianas dos órgãos, contribuindo para maior rapidez nas tarefas desempenhadas. Além disso,
os mesmos trazem ideias e conhecimentos novos e atuais, debatidos em ambiente universitário, auxiliando na “oxigenação” das organizações.

4.1.3. Por outro lado, o estágio, para os estudantes, possibilita contato direto com o campo de trabalho escolhido, dando-lhes visão do contexto organizacional e
ajudando-os na sua formação e desenvolvimento. O estágio serve como instrumento de integração, aperfeiçoamento técnico, cultural e de relacionamento humano,
complementando o processo de ensino e aprendizagem dos estudantes e facilitando seu ingresso futuro no mercado formal de trabalho.

4.1.4. Estas atividades, são regidas pela Lei nº 11.778, de 25 de setembro de 2008 (0045441149), Lei Complementar nº 1.112, de 16 de dezembro de 2021
(0045441213) e Decreto nº 27.159, de 12 de maio de 2022 (0045441150), que permitem que o estudante tenha acesso ao seu futuro campo de atuação profissional,
num contato direto com questões práticas e teóricas através de um determinado número de horas, que variam de acordo com o curso de graduação. Além da
oportunidade de colocar em prática os conceitos aprendidos na universidade, durante a formação do aluno, também criam a oportunidade de desenvolver novos
conhecimentos e relações interpessoais.

4.1.5. Para ser caracterizado como complementação curricular e treinamento o estágio deve ser condizente com o currículo do curso ao qual o aluno pertence.
Ademais, a atividade de estágio estimula a constate atualização no campo do conhecimento para atingir o sucesso profissional e a auto realização.

4.1.6. Contribui para o desenvolvimento profissional do aluno, uma vez que incentiva a frequência universitária, já que para estagiar o jovem precisa necessariamente
estar frequentando aulas em curso superior regular, fato que lhe assegura o primeiro e decisivo passo para o exercício da profissão.

4.1.7. O Estágio Remunerado é uma prática de formação profissional mediada em um ambiente de trabalho que propõe a preparação de acadêmicos regularmente
matriculados e frequentando cursos de Nível Superior, de modo a oferecer ao acadêmico a oportunidade de vivenciar na prática os conhecimentos teóricos
adquiridos na formação profissional.

4.1.8. Atualmente a Secretaria de Estado de Educação atua no processo 0029.259046/2021-58 que celebrou Contrato de Prestação de Serviços, o qual é regido pelas
disposições da Lei nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes, com Dispensa de Licitação, com fulcro no art. 24, XIII e no art. 26, incisos II e III, que contempla 264
(duzentos e sessenta e quatro) bolsa-estágio, auxílio transporte e contribuição institucional, sendo que já foi realizado acréscimo ou supressões nas quantidades
máximas previstas em Lei.

4.1.9. Considerando que o processo de contratação de estágio remunerado, já desenvolvido no Estado, e implementado na SEDUC, requer mudanças quanto ao
quantitativo de estagiários que atualmente totaliza 264 (duzentos e sessenta e quatro) para o quantitativo de 350 (trezentos e cinquenta) no ano de 2024.

4.1.10. A contratação de serviços de terceiros é de suma importância para intermediação do programa de estágio remunerado para seleção de 350 estudantes do
ensino superior.

4.1.11. Registre-se, ainda, que a contratação de agente de integração, em face de sua experiência na área, é uma prática adotada por inúmeros órgãos públicos. Essa
contratação traz, também, mais transparência aos processos de recrutamento e de seleção, o que cumpre o disposto em normativos a respeito do tema, aumentando
as chances de o município recrutar e selecionar candidatos mais qualificados.

4.1.12. O serviço de agente de integração é um serviço executado de forma contínua, visto que o contratado é responsável pela seleção, convocação, contratação dos
estagiários e pelo gerenciamento de estágio.

4.1.13. As vagas solicitadas são para substituição de vagas com Termos de Compromissos vincendos nos anos de 2024 e 2025, habituais desligamentos que ocorrem
ao longo desse período, bem como para suprir o quadro de necessidades Unidades Administrativas da Seduc e as Coordenadorias Regionais de Educação.

4.1.14. Diante da necessidade apresentada pela Gerência de Provimento e Avaliação de Desempenho, faz se necessária nova contratação de Agente de Integração
para selecionar os 350 (trezentos e cinquenta) estagiários para atender a Secretaria de Estado da Educação.

 

4.2. Justificativa para o Parcelamento ou Não da Solução

4.2.1. Nos termos do art. 47, inciso II, e do art. 40, inciso V, alínea “b”, da Lei Federal nº 14.133/2021, as licitações devem atender ao princípio do parcelamento do
objeto, sempre que este se mostrar tecnicamente viável e economicamente vantajoso para a Administração.
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4.2.2. O § 2º do art. 40 da referida Lei dispõe que, na aplicação do princípio do parcelamento, devem ser considerados, entre outros aspectos, a viabilidade da divisão
do objeto em lotes, o aproveitamento das peculiaridades do mercado local com vistas à economicidade, sempre que possível e desde que atendidos os parâmetros
de qualidade, bem como o dever de buscar a ampliação da competição e evitar a concentração de mercado. Por sua vez, o § 3º do mesmo artigo estabelece que o
parcelamento não deverá ser adotado quando: I – a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação
recomendarem a aquisição do item de um mesmo fornecedor; II – o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e houver risco ao conjunto do
objeto pretendido; ou III – o processo de padronização ou a escolha de marca conduzir a fornecedor exclusivo.

4.2.3. Na presente demanda, não se vislumbram motivações técnicas ou econômicas que justifiquem a adoção do parcelamento do objeto, uma vez que se trata da
contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de uma única natureza, com requisitos específicos e padronizados, cuja execução demanda
atuação integrada e uniforme.

4.2.4.  Dessa forma, a contratação será realizada em item único, visando à obtenção de ganhos de escala, maior eficiência operacional e economia processual. A
gestão do contrato será centralizada na SEDUC-Sede, o que se mostra mais vantajoso para a Administração, na medida em que a manutenção de um único ajuste
contratual para a execução do serviço permite reduzir custos administrativos e operacionais, além de simplificar o acompanhamento e a fiscalização da execução.

4.2.5. Ressalte-se, ainda, que a eventual divisão do objeto em itens isolados implicaria aumento significativo dos custos com procedimentos licitatórios, publicações,
gestão e fiscalização de múltiplos contratos, sem que disso decorressem benefícios proporcionais à Administração. Ao contrário, a multiplicidade de contratos
tenderia a elevar os dispêndios e a complexidade administrativa, superando eventuais vantagens do parcelamento.

4.2.6. Assim, conclui-se que o não parcelamento da solução mostra-se a alternativa mais adequada e vantajosa, considerando que a contratação em um único item e
o pagamento de forma centralizada contribuem para a simplificação dos processos administrativos, redução da burocracia e otimização do tempo despendido com
aprovações, controles financeiros e gestão contratual, em consonância com os princípios da eficiência, economicidade e interesse público.

 

4.3. ALINHAMENTO COM OS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO ORGANIZACIONAL - NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

4.3.1. Informamos que o Plano Anual de Contratações (PCA) referente ao exercício de 2026 encontra-se em fase de elaboração, em estrita conformidade com as
diretrizes da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Estadual nº 28.874/2024, que disciplinam o planejamento das contratações no âmbito da Administração Pública.

A demanda abaixo elencada foi devidamente formalizada pelo setor requisitante, por meio de registro no Sistema Eletrônico de Informações (SEI) em processo
administrativos específicos, garantindo a rastreabilidade, a publicidade e a adequada instrução processual:

         

SETOR SOLICITANTE ID SEI PROCESSO

SEDUC-GPLAD Documento de Formalização de Demanda 6226 (0067265990) 0029.015106/2025-56

 

Registra-se, ainda, que a futura contratação será executada, conforme disposto na Informação 1113 (67675977) prestada pela Gerência de Execução Orçamentária -
SEDUC/GEO, a saber:

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA NATUREZA DA DESPESA FONTE DE RECURSOS

12.122.1015.2087 - Assegurar a Manutenção
Administrativa da Unidade 33.90.36.07 - Estagiários 1.500.0.01001 - Recursos não

vinculados de impostos (Ensino)

12.122.1015.2087 - Assegurar a Manutenção
Administrativa da Unidade 33.90.49.05 - Auxílio Transporte Estagiário 1.500.0.01001 - Recursos não

vinculados de impostos (Ensino)

12.122.1015.2087 - Assegurar a Manutenção
Administrativa da Unidade

33.90.39.79 - Serv. de Apoio Administrativo
Técnico e Operacional

1.500.0.01001 - Recursos não
vinculados de impostos (Ensino)

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

5.1. Visando assegurar a melhor solução para a contratação de empresa especializada, com experiência comprovada, para prestação de serviços de operacionalização
de recursos humanos para recrutamento/seleção e disponibilização de estagiários de nível superior, é necessário avaliar a alternativa que ofereça maior
vantajosidade para a Administração Pública.

5.2. A análise será realizada em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e o Decreto Estadual nº 28.874/2024, considerando as seguintes modalidades de
contratação aplicáveis:

ALTERNATIVAS DE
CONTRATAÇÃO

 
VANTAGENS

 
DESVANTAGENS

Procedimento Licitatório

✔️Transparência: Processo aberto e transparente, com ampla publicidade.
✔️Competitividade: Possibilidade de participação de diversas empresas,
aumentando a concorrência.
✔️Melhores Preços e Condições: A concorrência tende a proporcionar
preços mais vantajosos e melhores condições contratuais.

❌ Burocracia: Processo demorado e burocrático, exigindo tempo e
recursos.
❌ Impugnações e Recursos: Possibilidade de impugnações e recursos que
podem atrasar a contratação.
❌ Complexidade: Requer uma gestão cuidadosa e detalhada de todo o
processo licitatório.

 
Concorrência

 

✔️ Abrangência: Modalidade adequada para contratos de grande vulto.
✔️ Competitividade elevada: Amplo alcance e disputa entre os
concorrentes.
✔️ Segurança jurídica: Processo com regras claras e consolidadas.

❌ Lentidão: Processo mais longo e complexo.
❌ Alto custo operacional: Demanda grande estrutura técnica e jurídica.
❌ Menor agilidade em contratações urgentes.

 
Concurso

 

✔️ Valorização técnica: Seleciona a melhor proposta baseada em mérito
técnico.
✔️ Inovação: Estimula soluções criativas e especializadas.
✔️ Relevante para projetos intelectuais e artísticos.

❌  Restrito a objetos específicos: Uso limitado a bens ou serviços de
natureza intelectual.
❌ Exige comissão especializada: Seleção mais complexa.
❌ Pode ter pouca competitividade.

 
Leilão

 

✔️ Rapidez: Procedimento célere.
✔️ Transparência: Lances públicos.
✔️ Maximização do retorno financeiro na venda de bens públicos.

❌  Aplicação restrita: Utilizado apenas para venda de bens móveis
inservíveis ou imóveis.
❌ Valor arrecadado pode ser abaixo do estimado.
❌ Requer avaliação prévia detalhada dos bens.

 
Diálogo Competitivo

 

✔️ Ideal para demandas complexas: Permite diálogo técnico antes da
proposta final.
✔️ Soluções personalizadas: Adaptação da solução às reais necessidades.
✔️ Incentiva a inovação e concorrência qualificada.

❌  Complexidade processual: Exige fases adicionais e equipe técnica
especializada.
❌ Pouco utilizado: Necessita regulamentação e preparo institucional.
❌ Processo mais demorado que o pregão ou concorrência comum.

Dispensa de Licitação ✔️Agilidade: Processo rápido e simplificado.
✔️Simplicidade: Menor burocracia e trâmites administrativos.

❌ Menor Competitividade: Redução da competitividade pode levar a
preços menos vantajosos.
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✔️Adequado para Emergências: Útil em situações emergenciais ou de
pequena monta.

❌ Questionamentos Legais: Maior risco de questionamentos sobre a
legalidade e justificativas para a dispensa.
❌ Transparência: Menor transparência em comparação com processos
licitatórios.
❌ Orçamento: Possibilidade de custo acima do previsto.

Inexigibilidade de
Licitação

✔️Especialização: Permite a contratação de fornecedores altamente
especializados ou exclusivos.
✔️Agilidade: Processo rápido devido à não necessidade de competição.
✔️Qualidade: Possibilidade de obter serviços de alta qualidade devido à
especialização do fornecedor.

❌ Comprovação de Singularidade: Necessidade de comprovar a
exclusividade ou notória especialização do serviço.
❌ Questionamentos: Possibilidade de questionamentos sobre a
exclusividade do fornecedor.
❌Transparência: Menor transparência em comparação com modalidades
competitivas.

Adesão a Ata de Registro
de Preços

✔️Flexibilidade: Contratação conforme a demanda, sem a necessidade de
novos processos licitatórios.
✔️Planejamento a Longo Prazo: Facilita o planejamento e a gestão de
compras e contratos a longo prazo.
✔️Economia de Escala: Redução de custos devido a compras em maior
volume e preços pré-negociados.
✔️Agilidade: Maior rapidez na contratação de serviços ou produtos.
✔️Redução de Custos Administrativos: Menor necessidade de processos
licitatórios frequentes.

❌ Planejamento Detalhado: Requer um planejamento detalhado e
monitoramento constante.
❌ Variação de Preços: Possível variação de preços ao longo do tempo,
exigindo renegociações.
❌Controle de Estoque e Demanda: Necessidade de um controle rigoroso
de estoque e demanda para evitar excessos ou faltas.

5.3. Estas alternativas oferecem diferentes benefícios e desafios, e a escolha da modalidade de contratação deve ser feita com base na natureza específica da
demanda, nos recursos disponíveis e nos objetivos da contratação.

5.4. Necessário mencionar que a licitação é o meio pelo qual a Administração Pública dispõe para contratação com terceiros a fim de suprir suas necessidades,
conforme disposto na Carta Magna, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

5.5. Conforme o objeto do presente estudo, que envolve a contratação de empresa especializada, com experiência comprovada, para a prestação de serviços de
operacionalização de recursos humanos voltados ao recrutamento, seleção e disponibilização de estagiários de nível superior para atender às demandas da Secretaria
de Estado da Educação de Rondônia – SEDUC/RO, a modalidade mais adequada é o Pregão, preferencialmente na forma eletrônica. Essa modalidade, nos termos da
Lei nº 14.133/2021, assegura ampla concorrência, transparência, celeridade e a obtenção de condições mais vantajosas para a Administração, especialmente quando
o objeto pode ser definido de maneira objetiva por meio de especificações técnicas usuais no mercado.

5.6. De acordo com o levantamento de mercado e com a análise das alternativas realizadas neste Estudo Técnico Preliminar, a solução mais eficiente consiste na
contratação integral de empresa especializada (agente de integração) para a execução dos serviços. Essa alternativa transfere à contratada a responsabilidade
operacional pelo recrutamento, seleção e gestão inicial dos candidatos, assegurando a formação contínua de banco de currículos, a condução estruturada dos
processos seletivos e o encaminhamento tempestivo de estudantes aptos às necessidades da SEDUC/RO. Permite, ainda, a definição de requisitos claros, tais como
disponibilidade de sistemas informatizados, banco de dados atualizado, metodologia de seleção padronizada e equipe técnica qualificada, mitigando riscos de falhas,
atrasos e descontinuidade do processo.

5.7. A análise considerou também alternativas como a execução direta pela Administração e a articulação pontual com Instituições de Ensino Superior. Embora
apresentem vantagens pontuais, tais soluções demandariam elevada estrutura administrativa interna, maior alocação de recursos humanos, desenvolvimento ou
manutenção de sistemas próprios e maior tempo de processamento das seleções, além de ampliarem os riscos de não conformidade e de desvio das atividades
finalísticas da Secretaria, mostrando-se, portanto, menos eficientes para atender, de forma contínua e padronizada, ao volume e à diversidade das vagas de estágio
previstas para o exercício de 2026.

5.8. A contratação integral de empresa especializada possibilita atender às demandas das unidades administrativas e pedagógicas de forma racionalizada, reduzindo a
fragmentação dos processos, a burocracia interna e os riscos operacionais. Ademais, favorece a economicidade, a continuidade e a padronização do serviço, com
flexibilidade para ajustes conforme a variação da demanda. Empresas com experiência comprovada nesse segmento dispõem de know-how, estrutura tecnológica e
metodologias consolidadas que asseguram maior eficiência, confiabilidade e profissionalismo na condução dos processos seletivos.

5.9. Ressalta-se que o serviço a ser contratado não envolve dedicação exclusiva de mão de obra, sendo imprescindível a elaboração de Termo de Referência
tecnicamente claro e detalhado, com definição precisa do objeto, dos requisitos mínimos de desempenho e dos critérios objetivos de julgamento. Tal providência é
essencial para assegurar a transparência e a eficiência do certame, prevenindo questionamentos e eventuais falhas que possam comprometer a regularidade e a
credibilidade da contratação. Por se tratar de prestação de serviços, os interessados deverão comprovar atuação em ramo de atividade compatível com o objeto da
licitação, bem como apresentar a documentação de habilitação exigida, nos termos do art. 62 da Lei nº 14.133/2021.

5.10. Diante do exposto, define-se o Pregão Eletrônico como a modalidade mais adequada para a contratação, conforme o art. 28 da Lei nº 14.133/2021, adotando-se
como critério de julgamento o menor preço, nos termos do art. 6º, inciso XLI, combinado com o art. 34 da referida Lei. O modo de disputa será o aberto, em
conformidade com o art. 56 da Lei nº 14.133/2021 e com o art. 22, inciso II, da Instrução Normativa nº 73/2022.

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. A presente contratação tem por finalidade atender às necessidades da Gerência de Provimento, Lotação e Avaliação de Desempenho (SEDUC-GPLAD), vinculada
à Secretaria de Estado da Educação (SEDUC), por meio da contratação de empresa especializada, com experiência comprovada, para prestação de serviços de
operacionalização de recursos humanos para recrutamento/seleção e disponibilização de estagiários de nível superior.

6.2. Para a escolha da solução adequada à demanda a ser contratada, devem ser observados os seguintes requisitos mínimos:

 

6.3. Das definições:

a) Estágio é o ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de educandos que
estejam frequentando o ensino regular em instituições de ensino superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do
ensino fundamental, na modalidade profissional da educação jovens e adultos;

b) Estágio Obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção do diploma;

c) Agentes de integração são auxiliares no processo de aperfeiçoamento do instituto do estágio, mediante condições acordadas em instrumento jurídico apropriado,
observada a legislação que estabelece as normas gerais de licitação.

 

6.4. Das Especificações Dos Serviços

6.5. Compreendem os serviços que integram a operacionalização de que trata o subitem anterior:
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a) Triagem de candidatos através de banco de dados da instituição e ou publicar novo processo seletivo, sem prejuízo da divulgação nas instituições de ensino,
mediante as formas amplas transparentes de publicidade;

b) Treinamento introdutório, presencial ou via Internet, para novos estagiários, atendendo às necessidades do órgão;

c) Operacionalização do programa de estágio, em cumprimento a todas as determinações contidas na Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008;

d) Cadastramento de estudantes, de forma presencial e via web, através de portal na internet;

e) Disponibilização, pela contratada, de um banco de dados específico em um portal na internet, acessível tanto à SEDUC quanto aos candidatos cadastrados, que
permita a divulgação das oportunidades de vagas;

f) Recrutamento de estudantes do nível superior, candidatos a estágio, mediante solicitação do órgão atendido pela contratada;

g) Disponibilização, pela contratada, de um sistema, em portal na internet, que permita à SEDUC acompanhar as assinaturas necessárias no termo de compromisso.

h) Contratação de seguro contra acidentes pessoais em favor do estagiário, com indenização em casos de morte ou acidente;

i) Disponibilizar mecanismos de acompanhamento semestral dos relatórios de atividades preenchidos pelo Supervisor de estágio da Contratante;

j) Verificação da frequência mínima dos estagiários na instituição de ensino, semestralmente (confirmação da situação escolar);

k) Disponibilização, pela contratada, de sistema em portal da internet para lançamento e cálculo de folha de pagamento.

l) Repasse, ao estagiário, da bolsa estágio e do auxílio transporte, em instituição bancária ou similar única, a ser informada pelo órgão ou entidade;

m) Providências quanto à renovação, desligamento ou substituição do estagiário mediante solicitação do órgão atendida pela contratada;

n) Verificar junto ao órgão o cumprimento do período de recesso de 30 dias sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 01 (um) ano;

o) O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do seu contrato;

p) A duração do contrato ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima de
prorrogação para o objeto, desde que haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

 

6.6. Das Condições para o Estágio:

O estágio será realizado no âmbito da Secretaria de Estado da Educação- SEDUC, em consideração ao que determina a Lei nº 11.788/2008 – Lei do Estágio.

O estágio deverá ter caráter de complemento educacional e aprendizagem profissional, constituindo um instrumento de integração Escola-Empresa, não
acarretando, todavia, qualquer vínculo de caráter empregatício com os órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual, atendidas pela contratada.

O estagiário terá direito à bolsa-estágio, seguro contra acidentes pessoais e a auxílio-transporte, nos termos da Lei nº 11.788/2008.

O estudante deverá estar regularmente matriculado em instituição de ensino superior, vinculado à estrutura do ensino público ou privado, oficial ou
reconhecido pelo MEC e efetivamente frequentando o curso.

Os descontos ocasionados por falta ou por data de início ou rescisão de contrato divergentes do primeiro e último dia útil do mês incidirão, apenas, sobre o
valor da bolsa-estágio e, em hipótese alguma, sobre o valor do auxílio transporte.

É assegurado ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou superior a 1 (um) ano, período de recesso remunerado de 30 (trinta) dias, nos termos
da Lei nº 11.788, de 25/09/08.

Na hipótese de estágio inferior a 01 (um) ano, os dias de recesso remunerado serão concedidos de forma proporcional.

O recesso referido acima será remunerado quando o estagiário receber bolsa.

Na hipótese dos desligamentos o estagiário que receber bolsa-estágio e não houver usufruído do recesso remunerado, proporcional ou integral, durante a
vigência do contrato celebrado, fará jus ao seu recebimento em pecúnia, conforme ART. 15 da IN 213/2019.

 

6.7. Da jornada do Estágio:

6.7.1. A jornada de Atividades de estágio será definida de comum acordo entre a instituição de Ensino, a parte concedente e o aluno estagiário e/ou seu
representante legal, descritas em seu Termo de Compromisso, sendo que essa não poderá prejudicar suas atividades escolares;

6.7.2. A jornada de estágio para ensino superior não poderá ultrapassar 6 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais.

 

6.8. Do Pagamento Da Bolsa e Auxilio Transporte:

6.8.1. A Contratada, realizará os pagamentos (bolsa e auxilio transporte) até o 5º (quinto) dia útil de cada mês.

 

6.9. Do Valor da Bolsa de Estágio e Auxílio-Transporte

6.9.1. O estagiário, estudante de nível superior, perceberá a título de bolsa estágio, pela jornada semanal de trinta horas, a importância mensal abaixo especificada:

NÍVEL
VALOR DA BOLSA

ESTÁGIO
VALOR DO AUXÍLIO TRANSPORTE* VALOR TOTAL

Superior R$ 1.212,00 R$ 132,00 R$ 1.344,00
* O Valor considera a média de 22 dias x R$ 6,00 (duas passagens - ida e volta, sendo este, o valor cobrado pela empresa de transporte coletivo de Porto Velho) = R$ 132,00.

 

6.10. Dos Descontos

6.10.1. As faltas não justificadas pelo estagiário ensejarão o desconto do preço mensal estipulado, da seguinte maneira:

a) Desconto da Bolsa =
Valor da Bolsa x Total de Faltas
30 dias

 

b) Desconto Auxílio Transporte =
Valor Auxílio Transporte x Total de Faltas
22 dias

6.10.2. Para cômputo das faltas, deverá ser tomado por base o mês anterior ao de referência da folha de pagamento.

 

6.11. Do Desligamento e Substituição dos Estagiários

6.11.1. O desligamento e a substituição do estagiário dar-se-á nas seguintes hipóteses:

a) Automaticamente, ao término do estágio;
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b) A qualquer tempo, no interesse e conveniência da Administração;

c) Depois de decorrido a terça parte do tempo previsto para a duração do estágio se comprovada à insuficiência na avaliação de desempenho do estagiário no órgão
ou na Instituição de Ensino;

d) A pedido do estagiário;

e) Em decorrência do descumprimento de qualquer compromisso assumido na oportunidade de assinatura no Termo de Compromisso;

f) Pelo não comparecimento, sem motivo justificado, por mais de cinco dias, consecutivos ou não, no período de um mês, ou por trinta dias durante todo o período
de estágio;

g) Pela interrupção, reprovação, conclusão, abandono ou trancamento de matrícula do curso realizado pelo estagiário;

h) Por conduta incompatível com a exigida pela Administração.

 

6.12. Da Metodologia de Avaliação da Qualidade

6.13. Os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço serão mensurados pelo cumprimento ou não das obrigações da contratada, em especial o
cumprimento dos subitens abaixo:

a) Assinatura do contrato no prazo de três dias úteis;

b) Operacionalização do programa de estágio conforme determinações da Lei nº. 11.788/08;

c) Realização de treinamentos introdutórios com os estagiários antes de encaminhá-los para SEDUC-RO;

d) Promoção de treinamentos e/ou palestras para os estagiários;

e) Cadastramento de forma presencial e informatizada dos estagiários em Portal próprio da Contratada na internet;

f) Disponibilização de Banco de Dados especifico em Portal próprio da Contratada na internet para divulgação das oportunidades de vagas;

g) Verificação da frequência mínima dos estagiários na instituição de ensino;

h) Apresentar Acordo de Cooperação entre a Instituição de ensino e a Contratada;

i) Apresentar os contratos pessoais de seguro acidente dos estagiários com cobertura por morte acidental e invalidez permanente total ou parcial, em todo território
nacional, por 24 horas e todos os dias da semana, entregues a cada estagiário o respectivo Certificado de Seguro;

j) Relatório e comprovante de repasse/pagamento da bolsa de estágio e auxílio transporte do mês anterior, de forma que demonstre que o valor foi disponibilizado na
conta dos estagiários até o 5º (quinto) dia útil;

k) Manter registro dos estagiários atualizado.

l) Disponibilização, pela contratada, de um sistema, em portal na internet, que permita à SEDU acompanhar as assinaturas necessárias no termo de compromisso;

m) Disponibilização, pela contratada, de sistema em portal da internet para lançamento e cálculo de folha de pagamento.

 

6.14. Seguro de Acidentes Pessoais

6.14.1. A contratada ficará obrigatoriamente responsável pela contratação de Seguro de Acidentes Pessoais.

 

Locais de Execução dos Serviços

6.15. O contrato a ser firmado deverá ter abrangência em todo o estado de Rondônia;

6.15.1. O Agente de Integração deverá ter na cidade de Porto Velho - RO, obrigatoriamente, estrutura física, operacional e técnica para cadastrar os estudantes junto
às instituições de ensino;

6.15.2. Para as Unidades Locais da SEDUC no estado Rondônia, o agente de integração deverá, ter pelo menos estrutura operacional para cadastrar os estudantes
junto às instituições de ensino, os quais deverão prestar estágio no âmbito das seguintes Unidades Locais da SEDUC-RO: Quadro de Vagas (0067385449)

 

Prazo de início dos serviços:

6.16. A previsão para a contratação e início da execução do objeto está estabelecida para o mês de setembro de 2026, condicionada ao encerramento da vigência do
contrato atualmente em execução, de modo a assegurar a continuidade operacional e evitar descontinuidade na prestação dos serviços. 

6.16.1. O prazo início dos serviços somente poderá ser prorrogado mediante o cumprimento, pela Contratada, dos seguintes requisitos cumulativos:

a) Solicitação de prorrogação protocolada dentro do prazo de início dos serviços;

b) Comprovação documental da ocorrência de motivo imprevisível (caso fortuito, força maior ou fato do príncipe), ocorrido depois da apresentação de sua proposta,
que tenha correlação direta de causa e efeito sobre a necessidade do atraso.

6.16.2. Não será admitida a prorrogação do prazo de início dos serviços quando:

a) o atraso decorrer de culpa da Contratada; ou

b) não restarem comprovados os requisitos previstos no subitem 6.16.1.

6.16.3. Houver interesse público devidamente justificado nos autos que demonstre ser a escolha mais vantajosa para a administração.

6.16.4. Ocorrendo recusa ou atraso na execução total ou parcial dos serviços, o responsável pela fiscalização do contrato se obriga por força do Art. 4º da Lei Estadual
nº. 2.414/11, a produzir parecer técnico e o encaminhará ao ordenador de despesas para instauração de procedimento administrativo, instrução dos autos para fins
de penalização da contratada e inserção no “Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual”.

 

Subcontratação

6.18. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

6.18.1. Por tratar-se da execução de serviços de baixa complexidade técnica, a contratante entende que não enseja na necessidade de previsão de subcontratação.

 

Do Consórcio:

6.19. Tendo em vista que, é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de
consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Nº 14.133/21, bem como do Inciso V, Art. 42 do Decreto Estadual nº
28.874-2024 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela
promovidas:
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6.19.1. Fica vedada a participação de empresas em consórcio, tendo em vista que o objeto a ser licitado não envolve questões de alta complexidade técnica,
operacional ou econômica que impeça, isoladamente, a prestação de serviços de operacionalização de recursos humanos para recrutamento/seleção e
disponibilização de estagiários de nível superior, nos cursos  de Arqueologia, Arquitetura, Artes ou Música, Artes Visuais, biblioteconomia, Ciências Biológicas,
Comunicação social ou Jornalismo, Direito, Educação Física, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Geografia, História, Letra-Libras, Letras Português, Matemática,
Nutrição, Pedagogia, Psicologia, Ciências Contábeis, Administração, Ciências Econômicas e Tecnologia da Informação, inclusive o procedimento administrativo de
pagamento das bolsas-auxílios e do auxílio transporte,

 

Da Participação de Sociedades Cooperativas

6.20. Para a presente contratação não será admitido a contratação de Sociedade Cooperativa, em função:

6.21.1. Da natureza do serviço demandar subordinação entre a cooperativa e os cooperados e os cooperados e a administração;

6.21.2. A execução do objeto não é gerida por gestão compartilhada, conforme estabelece o art. 10 da IN SEGES nº 5/2017; e,

6.21.3. Da impossibilidade da execução ser exclusiva de cooperados, vedando qualquer intermediação;

 

Prazo de Assinatura do Contrato

6.22. O contrato deverá ser assinado, em até 03 (três) dias úteis a contar da convocação.

6.22.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração, na forma do art. 90, § 1º da Lei 14.133/2021.

 

Garantia da contratação

6.23. Será exigida garantia da contratação, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do
contrato, podendo o contratado optar por uma das modalidades previstas no § 1º do art. 96 da referida Lei, quais sejam: caução em dinheiro ou em títulos da dívida
pública, seguro-garantia ou fiança bancária.

6.24. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até até 10 (dez) dias úteis contados da convocação para assinatura do contrato,
como condição para sua celebração.

6.25. No caso de opção pelas modalidades seguro-garantia ou título de capitalização, a garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 1 (um) mês, contado da
data da homologação da licitação e, em qualquer hipótese, anteriormente à assinatura do contrato, nos termos do § 3º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.

6.26. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato
por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).

6.27. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, na forma da Lei n° 14.133/2021.

6.28. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

6.28.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

6.28.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;

6.28.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada;

6.29. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

6.30. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

6.31. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

6.32. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

6.33. A espécie Título de Capitalização, será aceita na modalidade Instrumento de Garantia, como regra geral e deverá ser prestada por ocasião da assinatura do
Termo de Contrato, como adimplemento da obrigação contratual a prestação do serviço, na forma prevista no § 7º, art. 92, da Lei nº 14.133/2021.

6.34. O Título de Capitalização, poderá ser aceito inclusive nas hipóteses previstas na alínea “d”, II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021.

6.35. O Título de Capitalização, será custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total e deverão conter o critério de atualização de valores inerentes ao
contrato, observadas as normas em vigor.

6.36. Para prestação de Garantia por meio de Título de Capitalização, o licitante vencedor deverá em documento especificar a cessão total dos direitos do título à
contratante, mediante comunicação escrita a sociedade de capitalização ficando vedada a cobrança de qualquer espécie.

 

Justificativa da Garantia Contratual

6.37.  A exigência de garantia contratual no percentual de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato fundamenta-se na necessidade de resguardar o interesse
público e mitigar os riscos inerentes à execução do objeto.

6.38. A contratação envolve a operacionalização do programa de estágio da Secretaria de Estado da Educação, compreendendo atividades de recrutamento, seleção,
acompanhamento administrativo dos estagiários e gestão dos procedimentos relacionados ao pagamento de bolsas e auxílios, cuja interrupção ou execução
inadequada poderá comprometer o funcionamento das unidades administrativas e o atendimento das demandas institucionais da Secretaria.

6.39. Nesse contexto, a garantia contratual constitui instrumento destinado a assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, possibilitando
à Administração maior segurança quanto à execução do ajuste e à cobertura de eventuais prejuízos decorrentes de inadimplemento contratual, aplicação de multas
ou descumprimento das obrigações pactuadas.

6.40.  Considerando a relevância dos serviços contratados, a duração da contratação e os riscos associados à sua descontinuidade, entende-se adequada e
proporcional a exigência de garantia contratual no percentual de 5% (cinco por cento), nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.

 

Do Reajustamento em Sentido Estrito

6.41. O equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administrativos é direito do contratado, sendo sua manutenção interesse público, conforme redação do art.
150 do Decreto Estadual n° 28.874/2024.

6.42. Para o reajustamento em sentido estrito aplicável à presente contratação, será adotado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, observado o
interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento estimado que serviu de referência para a contratação, nos termos do art. 150, § 1º, e art. 156 do
Decreto Estadual nº 28.874/2024.

6.43. O pedido relacionado ao reajustamento em sentido estrito deverá ser apresentado pela contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do fato
gerador de seu direito, a luz da disposição do Art. 151 do Decreto Estadual nº 28.874/2024.
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6.43.1. Caso o pedido apontado no item anterior seja feito fora do prazo previsto, os efeitos financeiros serão contados a partir da data de recebimento do pedido
pela contratante, sendo vedado ao ordenador de despesa conceder efeito retroativo aos efeitos financeiros, conforme disposição do Art. 151, § 2°, do Decreto
Estadual nº 28.874/2024.

6.43.2. O prazo para resposta ao pedido de reajustamento em sentido estrito, será de até 30 dias, a contar do recebimento do requerimento devidamente instruído.

6.43.3. É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste com periodicidade inferior a 1 (um) ano, a luz do entendimento do Art. 154, § 5, do Decreto Estadual
n° 28.874/2024.

6.43.4. Os pedidos de reajustamento em sentido estrito, além da documentação específica relativa ao requerimento, deverão ser instruídos com:

I - requerimento expresso do contratado, contados da publicação do índice ajustado contratualmente, no caso de reajuste em sentido estrito, ou da entrada em vigor
do acordo, convenção ou dissídio coletivo, no caso de repactuação;

II - análise técnica acerca da correção do requerimento do contratado, inclusive quanto aos cálculos, a ser realizada pela Pasta responsável pelo contrato;

III - documentação comprobatória da disponibilidade de recursos orçamentários previstos para fazer frente à despesa a ser assumida, como pedido de reserva ou
documento equivalente, além da declaração da compatibilidade da despesa com a legislação orçamentária;

IV - autorização expressa por parte da autoridade máxima da Pasta.

6.43.5. Sem prejuízo do item anterior, o pedido de reajuste do contrato deverá ser devidamente fundamentado e instruído, com os seguintes documentos:

I - planilha de custos demonstrando a equação inicial do contrato, quando esta já não constar do processo licitatório; e

II - planilha de custos demonstrando a equação atual do contrato, a qual deverá demonstrar a variação do preço, levando em consideração o índice de reajuste pré-
fixado no instrumento convocatório e no contrato.

6.43.6. Os reajustes que o contratado fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação
contratual ou com o encerramento do contrato, conforme disposição do Art. 153 do Decreto Estadual n° 28.874/2024.

6.43.7. Quando, antes da data do reajustamento, já tiver ocorrido a revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, esta deverá ser
levada em consideração quando da análise técnica acerca do reajuste, de modo a evitar a sobreposição indevida dos institutos, a luz da redação do Art. 154, § 4°, do
Decreto Estadual nº 28.874/2024.

6.43.8.Deverão ser excluídos do cálculo do efeito financeiro do reajustamento eventuais parcelas cuja execução ou fornecimento se encontrem atrasadas por culpa
do contratado, a luz do entendimento do Art. 154, § 5, do Decreto Estadual n° 28.874/2024.

 

Garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

6.44. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

Informações Relevantes para o Dimensionamento da Proposta

6.45. A taxa de administração corresponde ao custeio das despesas necessárias à realização do objeto, incluindo as despesas administravas/operacionais, as despesas
com pagamento do seguro de acidentes pessoais dos estagiários, as despesas com recrutamento, seleção e acompanhamento dos estagiários, e toda e qualquer
outra despesa decorrente da execução do objeto.

6.46.A taxa de administração fixa, em reais, será paga por bolsa de estudo de estágio ocupada mensalmente.

6.47. A taxa de administração, relativa aos estagiários em regime de estágio obrigatório não remunerado, terá por base de cálculo o valor de uma bolsa de estudo de
estágio ocupada.

6.48. As atividades de estágio serão realizadas na sede da autarquia e nas unidades locais, localizados no Estado de Rondônia, observado o horário de funcionamento
da entidade pública;

6.48.1. Ressalta-se que SEDUC-RO, não será obrigada a preencher o total das vagas disponibilizadas para estágio, haja vista que o preenchimento está condicionado
ao seu interesse e a disponibilidade orçamentária e financeira

6.49. A carga horária a ser cumprida pelo estagiário deverá ser compatível com o horário escolar, podendo ser de 20 (vinte) ou 30 (trinta) horas semanais;

 

Vistoria

6.51. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

6.52. Os locais são salutares, de uso administrativos pertencentes a estrutura da Secretaria de Estado da Educação e ao patrimônio público, as quais são devidamente
estruturados para atender a execução do objeto.

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. Da Execução do Serviço

7.1.1. O Centro de Integração selecionado deverá assumir as seguintes responsabilidades e competências:

7.1.2. Realizar processo (s) seletivo (s) de estagiários, pelo menos uma vez ao ano ou quando se esgotarem os candidatos classificados disponíveis para contratação,
devendo para tanto:

7.1.3. Elaborar, em parceria com a Secretaria de Estado da Educação, o edital dos processos seletivos para fins de recrutamento e formação de cadastro reserva dos
estudantes a ser utilizado pelo Estado, segundo suas possibilidades e necessidades, para convocação futura visando preencher vagas de estágio durante o período de
validade da seleção;

7.1.4. Disponibilizar, no sítio da contratada na internet, edital (ais) de abertura do (s) processo (s) seletivo (s), sendo que, em um mesmo período de seleção, poderão
ocorrer vários processos seletivos simultâneos, com editais específicos, além do processo seletivo geral, a fim de atender a diferentes necessidades da CONTRATANTE;

7.1.5. Confeccionar e distribuir, nas instituições de ensino superior conveniadas, material de divulgação relativo à abertura do (s) processo (s) seletivo (s) para
estagiários;

7.1.6. Divulgar aos estudantes das instituições de ensino superior conveniadas, a abertura do (s) processo (s) seletivo (s);

7.1.7. Realizar a inscrição gratuitamente, por meio do sítio da contratada na internet e/ou modo presencial, em data, local e horário a serem definidos no edital do
processo seletivo;

7.1.8. Os estudantes com deficiência, observados os critérios e procedimentos adequados às características desse público, participarão do processo seletivo em
igualdade de condições com os demais candidatos;

7.1.9. O candidato com deficiência que necessitar de algum atendimento especial para a realização das provas objetivas deverá declará-lo no Formulário de Inscrição,
para que sejam tomadas as providências cabíveis com antecedência;

7.1.10. Disponibilizar central de atendimento aos candidatos, com equipe treinada, a fim de orientá-los em todas as etapas do (s) processo (s) seletivo (s), por meio
de correspondência eletrônica, telefone, carta ou pessoalmente, sem qualquer ônus para os estudantes;
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7.1.11. Fornecer a CONTRATANTE, o relatório final de cada processo seletivo, com todos os dados referentes à seleção, como: número de inscritos por curso, número
de candidatos que realizaram as provas, número de candidatos ausentes, número de candidatos aprovados, número de candidatos reprovados, número de recursos
interpostos, ocorrências registradas nos dias de seleção;

7.1.12. Prestar assessoramento técnico e jurídico em todas as fases do processo seletivo;

7.1.13. Assumir todos os encargos decorrentes da contratação de recursos físicos, materiais e humanos demandados pelo processo seletivo.

7.1.14. Controlar/administrar as listas de candidatos aprovados, por meio de programa específico, mantendo o registro atualizado dos contatos realizados com os
estudantes, das convocações, das contratações, das desistências, etc.

7.1.15. Não substabelecer as obrigações assumidas sem a anuência expressa da CONTRATANTE.

7.1.16. Substituir, a pedido da CONTRATANTE, os estagiários que não consigam adequar-se às normas reguladoras do Programa de Estágio e às atividades que lhe
forem atribuídas pelo supervisor de estágio.

7.1.17. Colaboração de forma presencial e online em todo o processo de triagem de candidatos e etapas do processo seletivo;

7.1.18. Identificar as atividades compatíveis para o Programa de Estágio, de acordo com a formação acadêmica, seguindo os preceitos da Lei do Estágio, Lei 11.788 de
25/09/08;

7.1.19. Emitir Termos de Compromisso de Estágio e entregar a CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias, a partir da solicitação;

7.1.20. Efetuar o pagamento da apólice de Seguro contra Acidentes Pessoais, com prêmio no valor de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e quinhentos reais) com cobertura
24 horas, todos os dias da semana;

7.1.21. Disponibilizar recursos aos Estagiários, para reembolso de despesas com acidentes pessoais de menor gravidade, através do FAE - Fundo de Assistência ao
Estagiário, com reembolso de até R$ 600,00 (seiscentos reais) por ocorrência;

7.1.22. Controlar os prazos de vencimento dos Contratos de Estágio, emitindo os Termos Aditivos necessários;

7.1.23. Disponibilizar via Portal os Relatórios de Estágio a cada semestre, obrigatórios ou não, conforme a Lei 11.788;

7.1.24. Disponibilizar via Portal os Termos de Realização de Estágio, conforme a Lei 11.788;

7.1.25. Disponibilizar via Portal o Controle dos prazos de recesso obrigatório, após 12 meses de estágio, conforme a Lei 11.788;

7.1.26. Disponibilizar via Portal, a emissão de certificado com todas as informações do seguro de acidentes que o Centro de Integração providencia para os estagiários
contratados, conforme Lei 11.788;

7.1.27. Disponibilizar gratuitamente via Portal eletrônico, cursos de Educação à Distância aos estagiários por meio de portais próprios da Instituição;

7.1.28. Disponibilizar folha de pagamento web. Neste caso, a contratada além do recebimento da documentação dos estagiários para confecção do contrato, também
ficará responsável pelo repasse dos pagamentos aos estagiários, mediante fechamento prévio por parte da Secretária de Estado da Educação da folha de frequência e
pagamento no portal do próprio Centro de Integração, que após o fechamento de folha realizado pela SEDUC, a contratada encaminhará fatura para pagamento bem
como repasse ao Centro de Integração Contratado dos valores correspondentes a fatura; ou Implementar um sistema de folha de pagamento online. Nesse contexto,
a empresa contratada não apenas receberá a documentação dos estagiários para elaborar os contratos, mas também será responsável por efetuar os pagamentos aos
estagiários. Isso será feito após a Secretaria de Estado da Educação fechar a folha de frequência e pagamento no portal do Centro de Integração. Após o fechamento
pela SEDUC, a contratada enviará a fatura para pagamento e fará o repasse dos valores correspondentes ao Centro de Integração Contratado."

7.1.29. Realizar Convênios com todas as Instituições de Ensino de Rondônia, isto é, ao firmar a parceria a Secretária de Estado da Educação automaticamente se
conveniará a todas IE’s, ampliando o leque de candidatos, o que facilitará as contratações e reposições de vagas.

7.1.30. Disponibilizará portal na Web para que a SEDUC faça a abertura de vagas e tenha acesso aos currículos dos estudantes cadastrados no sistema. Com os
currículos disponíveis a SEDUC entra em contato para agendamentos de entrevistas com setores com vagas em aberto. Os candidatos selecionados deverão
encaminhar documentos para que a SEDUC formalize solicitação de contratação junto ao Centro de Integração.

7.1.31. Enviará por e-mail para a SEDUC os Termos de Compromisso dos candidatos selecionados, solicitando a colheita de assinaturas necessárias para que os
estagiários possam iniciar suas atividades.

7.1.32. E outras que a Seduc, por ventura, defina como importantes.

Acompanhamento do estagiário:

7.1.33. Estabelecer mecanismos de acompanhamento, controle, e avaliação do Programa de Estágio.

7.1.34. Controlar e informar à SEDUC os vencimentos dos Termos de Compromisso de Estágio, inclusive os desligamentos em virtude do término do período máximo
de estágio, com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, para as providências de substituição ou prorrogação conforme o caso.

7.1.35. Providenciar, no momento da prorrogação do contrato, Termo Aditivo, e os documentos necessários, como a declaração de matrícula na instituição de ensino,
relatórios de estágio, cópia de documentos pessoais, entre outros.

7.1.36. Exigir dos estagiários a apresentação periódica de relatório de atividades de estágio. 10.3.5 Realizar, pelo menos uma vez ao ano, o acompanhamento “in
loco” do estagiário.

7.1.37. Avaliar os estágios realizados.

7.1.38. Solicitar ao estagiário, a qualquer tempo, documentos comprobatórios da regularidade da situação escolar/acadêmica.

7.1.39. Envolver e obter a efetiva adesão das instituições de ensino, por ocasião da entrega dos relatórios de estágio e outros documentos de acompanhamento.

7.1.40. Informar à contratante, imediatamente, sobre qualquer alteração

Acompanhamento da vida escolar do estudante:

7.1.41.. Conferir, no ato da emissão do Termo de Compromisso de Estágio, a situação escolar do estudante candidato a estágio e demais condições exigidas para sua
contratação.

7.1.42. Acompanhar, com periodicidade mínima de 6 (seis) meses, a situação escolar dos estudantes que realizarem estágio no município.

7.1.43. Verificada situação escolar irregular, adotar as providências necessárias para regularizá-la.

7.1.44. Disponibilizar, no sítio da contratada na internet, relatórios de atividades e formulários de avaliação do estagiário, a serem preenchidos pelo supervisor de
estágio da CONTRATANTE, e mecanismos de cobrança e controle semestral dos relatórios e formulários preenchidos e pendentes.

7.1.45. Informar à instituição de ensino a emissão do relatório de atividades devidamente preenchido pelo município.

Gerenciamento do processo:

7.1.46. Assumir inteiramente a responsabilidade e arcar total e exclusivamente com todos os custos, despesas, encargos e obrigações trabalhistas, sociais,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal, obrigando-se a saldá-los na época própria, visto que seus
empregados não estabelecerão nenhuma espécie de vínculo empregatício com o contratante.

7.1.47. Comprometer-se a não manter ou contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção, de assessoramento e de membros vinculados ao contratante.

7.1.48. Responsabilizar-se por todo o transporte de pessoas e materiais, e os deslocamentos necessários a operacionalização do objeto contratado.
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7.1.49. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame licitatório.

 

Assessoramento técnico, jurídico e administrativo:

7.1.50. Prestar orientação à Secretaria de Estado da Educação, quanto a aspectos técnicos, jurídicos e pedagógicos do estágio, inclusive sobre exigências específicas
dos Conselhos Fiscalizadores de Profissão quanto à supervisão de estágio.

7.1.51. Informar e orientar, sempre que solicitado, a Secretaria de Estado da Educação e os supervisores de estágio sobre procedimentos, temas relevantes, posturas
institucionais e operacionais relativas ao programa de estágio, por meio de reuniões, encontros ou palestras.

7.1.52. Designar preposto para representá-lo junto ao município, quando necessário.

7.1.53. Proceder ao acompanhamento administrativo entre instituição de ensino, estagiário e município.

7.1.54. Prestar informações aos órgãos de controle da CONTRATANTE.

 

Termo de Compromisso

7.1.56. A realização do estágio não acarretará vínculo empregatício de qualquer natureza e se dará mediante Termo de Compromisso de Estágio celebrado entre o
estudante ou com seu representante ou assistente legal, quando for o caso, e o órgão ou entidade, com a interveniência obrigatória da instituição de ensino, no qual
deverá constar:

7.1.57. identificação do estagiário, do curso, o seu nível acadêmico, supervisor e da instituição;

7.1.58. qualificação e assinatura dos contratantes ou convenentes;

7.1.59. as condições do estágio;

7.1.60. indicação expressa de que o Termo de Compromisso decorre de contrato ou convênio;

7.1.61. menção de que o estágio não acarretará qualquer vínculo empregatício; 6.8.1.6. valor da Bolsa-estágio, quando houver;

7.1.62. vedação expressa à possibilidade de qualquer espécie de cobrança ou desconto pelo agente de integração na Bolsa-estágio;

7.1.63. a carga horária semanal compatível com o horário escolar;

7.1.64. duração do estágio, obedecido o período mínimo de um semestre;

7.1.65. obrigação de apresentar relatórios semestrais e finais ao dirigente da unidade onde se realiza o estágio, sobre o desenvolvimento das tarefas que lhes foram
cometidas;

7.1.66. assinatura do estagiário, do responsável pelo órgão ou entidade e da instituição de ensino;

7.1.67. assinatura do representante ou assistente legal do estagiário, quando houver;

7.1.68. condições de desligamento do estágio;

7.1.69. menção do contrato a que se vincula o estudante, e do convênio ao qual se vincula a parte concedente e a instituição de ensino;

7.1.70. indicação nominal do professor orientador da área objeto de desenvolvimento, a quem caberá avaliar o desempenho do estudante no estágio; e

7.1.71. indicação de que o estudante somente terá a carga horária do estágio reduzida pelo menos à metade nos dias de verificações periódicas ou finais,
condicionada à apresentação de declaração emitida pela instituição de ensino.

 

Do Número de Estagiários

7.1.72. A Secretária de Estado da Educação, de Rondônia, oferecerá até 350 (trezentos) vagas para estudantes de nível superior, atendendo a proporcionalidade de
cotas, em virtude do somatório de sua força de trabalho, em conformidade com o Art. 7º da Instrução Normativa nº 213, de 17 de dezembro de 2019, que afirma:

Art. 7º - O quantitativo de estagiários nos órgãos e entidades corresponderá, no máximo, a 8% (oito por cento) da sua força de trabalho, observada a dotação
orçamentária.

§ 1º Para fins do disposto no caput, considera-se força de trabalho do órgão ou entidade da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, o
quantitativo de cargos efetivos, cargos comissionados, funções de confiança, e os empregados públicos da Lei nº 8.878, de 11 de maio de 1994.

§ 2º - Sobre o número efetivo de estagiários contratados pelo órgão ou entidade, aplicam-se os seguintes percentuais:

I - 10% das vagas de estágio reservadas aos estudantes cuja deficiência seja compatível com o estágio a ser realizado, nos termos do § 5º do art. 17 da Lei nº 11.788,
de 25 de setembro de 2008; e

II - 30% das vagas de estágio reservadas aos estudantes negros, nos termos do Decreto nº 9.427, de 28 de junho de 2018.

§ 3º A distribuição das vagas de que trata o caput entre os estagiários de nível superior nas modalidades graduação e pós-graduação, ensino médio e de educação
profissional, ficará a critério do órgão ou entidade, observada a sua disponibilidade orçamentária.

§ 4º Na hipótese de o órgão ou a entidade contar com unidades regionais em sua estrutura organizacional, os quantitativos previstos no caput serão aplicados a cada
uma delas.

§ 5º Quando o cálculo do percentual total disposto no caput resultar em fração, poderá ser arredondado para o número inteiro imediatamente superior.

§ 6º O limite estabelecido no caput aplica-se apenas ao estágio não obrigatório.

§ 7º - Os órgãos e entidades poderão autorizar a contratação de estagiários de nível superior e de nível médio profissionalizante acima do limite previsto no caput,
observado o disposto no § 4º do art. 17 da Lei nº 11.788, de 2008, e a competência de que trata o art. 13 do Decreto-Lei nº 200, de 1967, com base na razoabilidade,
no interesse público e observada a dotação orçamentária

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

8.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial
para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
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Preposto

8.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em
relação à execução do objeto contratado.

8.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro
para o exercício da atividade.

 

Fiscalização

8.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117,
caput).

 

Fiscalização Técnica

8.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e art. 23, II do Dec. Estadual nº 28.874/2028.

8.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando
prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

8.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 28.874/2024, art. 23, III);

8.12. O fiscal técnico do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
estabelecidas; (Decreto Estadual nº 28.874/2024, art. 23, V);

8.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto Estadual nº 28.874/2024, art. 23, V).

8.15. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços
para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

8.17. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços realizada.

8.18. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

8.19. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

8.20. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os
níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no
ato convocatório.

8.21. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por ela realizada.

8.22. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

8.23. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração
dos valores contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62)

8.24. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada
que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN 05/2017)

8.25. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

8.26. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for
pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

8.27. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório,
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

 

Fiscalização Administrativa

8.28. O fiscal administrativo do contrato certificar-se de que a contratada mantém, durante toda execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação e/ou na contratação, solicitando os documentos necessários a esta constatação, com especial atenção para a regularidade trabalhista e
previdenciária nos casos de obras e serviços com dedicação exclusiva (ou predominante) de mão de obra; (Decreto Estadual nº 28.874/2024, art. 24, II).

8.29. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução de eventuais problemas
relacionados ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;; (Decreto Estadual nº 28.874/2024, art. 24, IV).

8.30. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato como um
todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

8.31. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

8.31.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

8.31.1.1. no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

8.31.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição
no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso;

8.31.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso,
devidamente assinada pela contratada;

8.31.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

8.31.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando
não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

8.31.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);
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8.31.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado;

8.31.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

8.31.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

8.31.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

8.31.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante;

8.31.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a parte contratante;

8.31.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos
bancários;

8.31.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de
Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e

8.31.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato.

8.31.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo
definido no contrato:

8.31.1.5. termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da
categoria;

8.31.1.6. guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais;

8.31.1.7. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado;

8.31.1.8. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

8.31.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no item 6.33.1.1 acima deverão ser apresentados.

8.31.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.33.1.4 acima no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos,
prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

8.31.4. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na
forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na
prestação de serviços contratados.

8.31.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo
único, da CLT.

8.31.6. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação,
declaração de negativa de negociação, ata de negociação, dentre outros.

8.31.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações previstas neste item.

8.31.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de
atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas organizações.

8.31.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser apresentados em original ou por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

8.31.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do Brasil (RFB).

8.31.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de contratos de serviços com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho.

8.31.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual,
sem prejuízo das demais sanções.

8.31.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob
pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir.

8.31.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, a
CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja
regularizada.

8.31.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações
diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato.

8.31.16. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.

8.31.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre a
contratante e os empregados da Contratada.

8.31.18. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e
previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

8.31.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

8.31.20. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por
seu pagamento.

8.31.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja
incidência se admite por força da Instrução Normativa Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

8.31.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios
concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao
gestor do contrato.

 

Fiscalização Setorial

8.32. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, caberá ao fiscal setorial do contrato e nos seus impedimentos legais, ao seu substituto,
exercer as atribuições de que tratam a fiscalização Técnica e Administrativa, retro descritas.

 

Gestor do Contrato

8.33. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
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8.34. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

8.35. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

8.36. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso (Decreto
Estadual nº 28.874/2024 art. 20, XV).

8.37. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto Estadual nº 28.874/2024 art. 20, XIV).

8.38. receber as notas fiscais atestadas pelo(s) fiscal(is) do contrato e encaminhá-las para o setor responsável pelo pagamento, após conferência dos respectivos
documentos (Decreto Estadual nº 28.874/2024 art. 20, IX).

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

9.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

9.1.1. não produzir os resultados acordados,

9.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou,

9.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.1.4. As glosas previstas neste item restringem-se às parcelas relacionadas aos serviços não executados ou executados em desconformidade com os padrões
mínimos exigidos, não configurando retenção de pagamento por mera irregularidade administrativa, fiscal ou trabalhista da contratada, observadas as disposições do
art. 188 do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

 

Do recebimento

9.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 23, X e Art. 24, VII do Decreto Estadual nº 28.874, de 2024).

9.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a
que se referem a parcela a ser paga.

9.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de
caráter técnico (Art. 23, X, Decreto Estadual nº 28.874, de 2024).

9.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter administrativo. (Art. 24, VII, Decreto Estadual nº 28.874, de 2024).

9.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

9.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

9.7.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

9.7.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, fiscais, previdenciárias e com o
FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato.

9.8. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

9.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

9.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser
apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

9.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os serviços.

9.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.

9.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

9.14.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

9.14.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

9.14.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas;

9.14.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

9.14.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão.

9.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.16. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no
instrumento de cobrança.

9.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional
pela perfeita execução do contrato.
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Liquidação

9.18. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período, nos termos do art. 7º, 32º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

9.19. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

9.20. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

9.20.1. o prazo de validade;

9.20.2. a data da emissão;

9.20.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

9.20.4. o período respectivo de execução do contrato;

9.20.5. o valor a pagar; e,

9.20.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

9.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

9.23. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

9.24. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

9.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

9.26. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

9.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

9.28. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

9.29. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

9.29.1. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a mora, os valores devidos ao Fornecedor serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. Os
encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde: EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

 

Forma de pagamento

9.30. O pagamento será realizado por TRANSFERENCIA DE RECURSOS, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

9.30.1. O agente de integração deverá encaminhar até o 5º dia útil do mês seguinte a fatura/nota fiscal (documento de cobrança) com o valor a ser pago pela
CONTRATANTE, acompanhado de relatório nominal dos estagiários para conferência e ateste por parte do fiscal do contrato, além dos documentos comprobatórios
de regularidade fiscal e trabalhista, exigidos no termo de referência.

9.31. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

9.32. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

9.32.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

9.33. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial (Certificado Digital), de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

Cessão de crédito

9.34. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

9.35. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

9.36. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

9.37. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a
celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário,
bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
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benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio
de 2020.

9.38. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente
incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador,
quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

9.39. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

10.1. O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento Licitatório, na forma Eletrônica, com critério de julgamento por menor preço,
nos termos dos artigos 28, I e 78, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.

 

Exigências de habilitação

10.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

d) Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP emitido pela Controladoria Geral do Estado.

e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas, conforme art. 62, inciso IV, da Lei n. 14.133/2021

10.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.4. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

10.6. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

10.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

10.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva
documentação atualizada.

10.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

10.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

 

Habilitação jurídica

10.13. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.14. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/;

10.15. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

10.16. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação
dos seus administradores;

10.17. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

10.17. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do
Desenvolvimento Social, nos termos do Decreto n° 11.476/2023.

10.19. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da
Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

10.20. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e se for o caso, ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

10.21. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.22. Comprovação de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

10.23. Comprovação de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.25. Prova de regularidade perante a Fazenda federal.

10.26. Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual.
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10.26.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto. O licitante deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.27. Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal.

10.28. Certidão de Regularidade do FGTS, relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

10.29. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de
débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de
débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

10.29.1. Para fins de comprovação da regularidade exigida nos itens anteriores, será igualmente aceita a apresentação de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa,
nos termos da legislação aplicável.

 

Qualificação Econômico-Financeira

10.30. Certidão Negativa de feitos sobre falência – Lei n°. 11.101/05, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não
conste o prazo de validade;

10.30.1. As empresas em recuperação judicial, poderão participar da licitação, desde que apresentado o seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo,
conforme determina o art. 58, da Lei nº 11.101/2005.

10.31. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, ou o Balanço de
Abertura caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que o(a) Pregoeiro(a) possa
aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídos há mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídos há menos de um ano), de 5% (cinco por
cento) do valor estimado do lote que o licitante estiver participando.

10.31.1. o caso do licitante classificado em mais de um item, o aferimento do cumprimento da disposição acima levará em consideração a soma de todos os valores
referenciais;

10.31.2. caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a integralidade dos itens/lotes em que o licitante estiver classificado, o
Pregoeiro o convocará para que decida sobre a desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a regra acima disposta;

10.31.3. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura;

10.32. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

10.33. As regras descritas nos itens 10.29.1. e 10.29.2. deverão ser observadas em caso de ulterior classificação de licitante que já se consagrou classificado em outro
item (ns)/lote(s).

 

Qualificação Técnica

10.34. A qualificação técnica será exigida em conformidade nos termos do (Art. 67 da Lei nº 14.133/21, art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133/21; art. 37, inciso XXI da
Constituição Federal)

10.35.Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

10.36. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.

 

Qualificação Técnico-Operacional

10.37. Comprovação da capacidade operacional do fornecedor na execução de serviços similares, equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item
pertinente, por meio da apresentação de certidão (ões) ou atestado (s) fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

10.38. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

a) A Licitante deverá apresentar Atestados de Capacidade Técnica-Operacional fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem que a
Empresa Licitante tenha executado, a contento, ou esteja executando, serviços de natureza e vulto, compatíveis com o objeto ora licitado e que permitam
estabelecer, por comparação, proximidade de características funcionais técnicas, dimensionais e qualitativas com o objeto da presente licitação, em conformidade
com este Termo de Referência.

b) Para a comprovação da experiência mínima de 6 (seis) meses será aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade da
quantidade total de meses, serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

10.39. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de
forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do
Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

10.40. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa interessada.

10.41. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros
documentos.

10.42. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se
comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

10.43. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que
atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

10.44. Para a presente contratação, serão exigidos a cópia dos seguintes documentos:

10.44.1. Declaração de que estão inclusas no valor das propostas TODAS AS DESPESAS, com mão de obra, bem como todos os tributos e e encargos fiscais, sociais,
trabalhistas, previdenciário e comerciais e ainda, gastos com transporte e demais.

10.44.2. Cumprirá todos os prazos de acordo com o estabelecido no Termo de Referência.

10.44.3. Não incide nas vedações previstas na lei nº 14.133/2021.

 

Da Justificativa da Exigências de Habilitação

10.45. As exigências de qualificação técnica e econômico-financeira estabelecidas neste Termo de Referência foram definidas com fundamento nas características,
dimensão e riscos inerentes ao objeto da contratação, observando os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, competitividade e seleção da proposta apta à
execução contratual.

a) Quanto à qualificação técnica, a contratação envolve a prestação de serviços especializados de operacionalização de recursos humanos para recrutamento,
seleção, administração e acompanhamento de estagiários de nível superior, bem como a execução dos procedimentos administrativos relacionados ao pagamento de
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bolsas-auxílio e auxílio-transporte, demandando da futura contratada capacidade técnico-operacional compatível com a natureza dos serviços a serem executados.
Nesse contexto, a exigência de comprovação de experiência anterior em serviços compatíveis visa assegurar que a contratada possua estrutura organizacional,
capacidade de gestão e conhecimento técnico suficientes para executar adequadamente as obrigações contratuais, minimizando riscos de falhas operacionais,
descontinuidade dos serviços e prejuízos à Administração Pública.

b) Quanto à qualificação econômico-financeira, sua exigência tem por finalidade verificar a capacidade da licitante de suportar os encargos decorrentes da futura
contratação, conferindo maior segurança à Administração quanto à execução integral do objeto. Considerando que a contratação envolve a gestão administrativa de
programa de estágio com expressivo quantitativo de beneficiários e movimentação financeira relacionada ao processamento das bolsas-auxílio e do auxílio-
transporte, mostra-se necessária a aferição das condições econômicas das participantes, de modo a mitigar riscos de inadimplemento contratual, interrupção dos
serviços e comprometimento da continuidade das atividades administrativas e pedagógicas atendidas pelo programa.

10.45.1 As exigências estabelecidas restringem-se aos elementos estritamente necessários à comprovação da aptidão técnica e da capacidade econômico-financeira
das licitantes, não impondo requisitos excessivos ou desproporcionais em relação ao objeto contratado, tampouco criando barreiras indevidas à ampla participação
de interessados, razão pela qual se mostram compatíveis com a legislação vigente e adequadas à garantia da regular execução contratual.

 

11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

11.1. Em caso de descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas neste instrumento, a extinção do contrato, seja administrativa ou amigável, será
efetuada de acordo com as disposições do art. 137 e seguintes da Lei nº 14.133/2021 e demais ordenamentos jurídicos, conforme estipulado nos itens 11.1 a 11.11.2.
do Termo de Contrato.

 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1. Nos preços deverão estar incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive todas as incidências fiscais, tributárias, trabalhistas, previdenciárias e demais
encargos de responsabilidade da contratada, bem como todas as despesas necessárias à perfeita execução do objeto.

12.2. Com base nas informações encaminhadas pela Gerência de Cotações e Preços, constantes do Quadro Comparativo de Preços (70532508), elaborado no
Processo SEI nº 0029.064568/2025-05, a pesquisa de preços teve por objeto a Contribuição Institucional (Taxa de Administração), por se tratar da parcela sujeita à
competição entre os licitantes.

12.2.1. O valor médio estimado da remuneração da contratada corresponde a:

Item Descrição Unidade de
Medida Quantidade Valor

Unitário
Valor Estimado

Mensal
Valor Estimado

Total

1

Contratação de empresa especializada, com
experiência comprovada, para prestação de
serviços de operacionalização de recursos
humanos para recrutamento/seleção e
disponibilização de estagiários de nível superior,
nos cursos de Arqueologia, Arquitetura, Artes ou
Música, Artes Visuais, biblioteconomia, Ciências
Biológicas, Comunicação social ou Jornalismo,
Direito, Educação Física, Engenharia Civil,
Engenharia Elétrica, Geografia, História, Letra-
Libras, Letras Português, Matemática, Nutrição,
Pedagogia, Psicologia, Ciências Contábeis,
Administração, Ciências Econômicas e Tecnologia
da Informação, inclusive, o procedimento
administrativo de pagamento das bolsas-auxílios
e do auxílio transporte, para atender as
necessidades da Secretaria de Estado da
Educação e suas Unidades Gestoras.

Unid. / Pessoa 350 R$ 51,54 R$ 18.039,00 R$ 216.468,00

12.3 Os valores referentes às bolsas de estágio e ao auxílio-transporte não constituem objeto de disputa entre os licitantes, uma vez que são previamente fixados pela
Administração, cabendo à contratada apenas sua operacionalização e repasse aos estagiários, nos termos da Lei nº 11.788/2008.

12.4. Dessa forma, o valor global estimado da contratação corresponde à soma da remuneração da contratada (Contribuição Institucional) com os valores destinados
ao pagamento das bolsas de estágio e do auxílio-transporte, conforme demonstrado abaixo:

Descrição Valor Mensal Valor Anual

Bolsas de estágio e auxílio-transporte R$ 470.400,00 R$ 5.644.800,00

Contribuição Institucional (Taxa de Administração) R$ 18.039,00 R$ 216.468,00

Valor Global Estimado da Contratação R$ 488.439,00 R$ 5.861.268,00

12.5. A memória de cálculo utilizada para obtenção do valor global estimado da contratação encontra-se demonstrada a seguir:

Descrição Bolsa Estágio (A) Auxílio Transporte (B) Subtotal (A+B) Contribuição Institucional Mensal Nº de Estagiários

Estagiário R$ 1.212,00 R$ 132,00 R$ 1.344,00 R$ 51,54 350

 

Memória de cálculo:

Composição Cálculo Valor

Bolsas de estágio e auxílio-transporte R$ 1.344,00 × 350 R$ 470.400,00

Contribuição Institucional R$ 51,54 × 350 R$ 18.039,00

Custo Mensal Estimado da Contratação R$ 470.400,00 + R$ 18.039,00 R$ 488.439,00

Custo Anual Estimado da Contratação R$ 488.439,00 × 12 R$ 5.861.268,00
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12.6. Com base na pesquisa realizada pela Gerência de Cotações e Preços da Secretaria de Estado da Educação, foi identificado que a modalidade mais comum para
as contratações realizadas pelos órgãos da Administração Pública é o Pregão Eletrônico, sendo adotado como critério de julgamento o menor preço.

12.7. A remuneração da contratada será calculada mediante a aplicação da taxa de administração por estagiário ativo, observada a quantidade efetiva de Termos de
Compromisso de Estágio vigentes em cada competência.

12.8. A taxa de administração compreende todas as despesas necessárias à execução do objeto, incluindo, entre outras, despesas administrativas e operacionais,
recrutamento, seleção, acompanhamento dos estagiários, contratação e manutenção do seguro contra acidentes pessoais e demais obrigações inerentes à atuação
do Agente de Integração.

12.9. O valor mensal destinado ao pagamento das bolsas de estágio e do auxílio-transporte será calculado considerando a quantidade efetiva de estagiários ativos em
cada competência, observados os valores fixados pela Administração.

 

13. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

13.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observado as especificações técnicas, os parâmetros mínimos de
desempenho e de qualidade e as demais condições definidas neste Termo de Referência, estabelecido no ato convocatório designada para a prática do ato.

13.2. A proposta deve ser apresentada em papel timbrado da empresa, em uma via, sendo assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos,
borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, que acarretem lesão ao direito das demais contratadas, prejuízo à administração pública ou impeçam exata
compreensão de seu conteúdo, nela deverá conter:

a) Valor unitário mensal;

b) Valor global para a execução dos serviços durante o período de 12 (doze) meses por 365 dias;

c) O critério de aceitabilidade das propostas ficará limitado ao valor máximo unitário de R$ 49,50 (quarenta e nove mil e cinquenta centavos).

13.3. Os valores das bolsas de estágio e vale transporte não serão objetos de disputa e nem devem fazer parte da proposta.

13.4. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no art.60 da Lei 14.133, de 2021.

13.5. Não será necessária a elaboração de planilha de composição de custos e formação de preços. A futura contratada deverá, na elaboração da proposta, considerar
todas as despesas necessárias à execução do objeto, incluindo aquelas relativas ao seguro contra acidentes pessoais dos estagiários, recrutamento, seleção,
acompanhamento dos estagiários e demais custos indispensáveis à plena execução do Programa de Estágio.

13.6. A futura contratada deverá na elaboração da proposta, incluir todas as despesas relativas ao seguro de acidentes pessoais dos estagiários, despesas com
recrutamento, seleção e acompanhamento dos estagiários, além de todas aquelas relacionadas à plena execução das atividades relacionadas ao programa de estágio.

13.7. Validade da Proposta mínima de 90 (noventa) dias corridos, a partir de seu recebimento pela Administração.

13.8. Da Amostra:

13.8.1. Considerando experiências anteriores na execução contratual, nas quais se verificaram dificuldades relacionadas à entrega e à operacionalização dos sistemas
previstos, bem como o impacto disso nos controles administrativos do Programa de Estágio Remunerado, evidencia-se a necessidade de adoção de mecanismos que
assegurem, previamente à contratação, que a solução ofertada pelas licitantes atenda, de forma efetiva, aos requisitos funcionais e técnicos demandados pela
Administração.

13.8.2. Como medida de mitigação, propõe-se a exigência de realização de demonstração técnica SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, a ser apresentada pela licitante
provisoriamente classificada em primeiro lugar, com a finalidade de permitir a verificação prévia da aderência da solução aos requisitos estabelecidos.

13.8.3. A exigência de amostra visa assegurar que o serviço fornecido estejam em plena conformidade com as especificações descritas, assim permitindo verificar, de
maneira concreta, se atendem aos requisitos de qualidade e funcionalidade, evitando contratações inadequadas ou incompatíveis com as necessidades da
administração pública.

13.8.4. A demonstração técnica devera ser apresentadas em até 10 (dez) dias corridos, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à convocação realizada pelo
pregoeiro, sem hipótese de prorrogação.

13.8.5. A demonstração técnica devera ser realizada juntamente com à Gerência de Provimento, Lotação e Avaliação de Desempenho (SEDUC-GPLAD) - no endereço
Rua Padre Chiquinho s/n, Bairro Pedrinhas, palácio Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Guaporé, CEP: 76.801-468 – Porto Velho/RO, no horário das 7h30 às 13h30,
mediante agendamento através do e-mail institucional da Gerência de Provimento, Lotação e Avaliação de Desempenho (SEDUC-GPLAD) -
estagioremunerado@seduc.ro.gov.br.

13.8.6. Caso os prazos definidos acima não sejam cumpridos pelo LICITANTE, será feita a convocação do licitante classificado em segundo lugar e assim
sucessivamente.

13.8.7. Consistirá na disponibilização, pela licitante convocada, de acesso a ambiente de testes, no qual serão demonstradas, em tempo real, as principais
funcionalidades. Na qual será examinada e avaliada por uma comissão composta pelo técnicos a serem designados pela Gerência de Provimento, Lotação e Avaliação
de Desempenho (SEDUC-GPLAD), sendo de sua exclusiva responsabilidade a análise e APROVAÇÃO ou REPROVAÇÃO.

13.8.8. A avaliação será realizada por Comissão Técnica designada, responsável por analisar, conferir e registrar o atendimento aos critérios, emitindo decisão
fundamentada de aprovação ou reprovação da amostra.

13.8.9. A avaliação técnica das amostras será realizada com base em critérios previamente estabelecidos, totalizando 100 (cem) pontos. Cada critério possuirá
pontuação máxima proporcional à sua relevância para o atendimento das especificações do objeto. A aferição dar-se-á mediante verificação objetiva do atendimento
aos requisitos definidos, conforme demonstrado no quadro a seguir:

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO TÉCNICA

Critério Descrição do Requisito Atende (Sim/Não) Pontuação

1. Banco de Currículos e Cadastro de
Candidatos

Sistema permite cadastrar, consultar e filtrar currículos por curso, perfil e
unidade. ☐ Sim ☐ Não Sim = 15 / Não = 0

2. Recrutamento e Seleção Possui funcionalidades para abertura de vagas, triagem e registro das etapas do
processo seletivo. ☐ Sim ☐ Não Sim = 15 / Não = 0

3. Gestão de Estagiários Permite controle de dados, vigência, carga horária, lotação e situação dos
estagiários. ☐ Sim ☐ Não Sim = 15 / Não = 0

4. Folha de Pagamento On-line Geração automática da folha de pagamento de bolsas-auxílios e auxílio-
transporte mediante a informação de frequência, com relatórios. ☐ Sim ☐ Não Sim = 20 / Não = 0

5. Relatórios e Exportação de Dados Emite relatórios gerenciais e permite exportação em formatos usuais
(PDF/Excel/CSV). ☐ Sim ☐ Não Sim = 10 / Não = 0

6. Perfis de Acesso e Segurança Controle de usuários por perfil e registro de operações (logs). ☐ Sim ☐ Não Sim = 10 / Não = 0

7. Usabilidade e Navegação Interface intuitiva e facilidade de execução das rotinas operacionais. (Avaliação
da facilidade de uso do sistema com base no atendimento às funcionalidades

previstas, considerando a clareza da navegação, organização dos menus e

☐ Sim ☐ Não Sim = 5 / Não = 0
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execução das rotinas demonstradas, conforme roteiro previamente definido pela
Comissão.)

8. Estabilidade e Desempenho Sistema opera de forma estável durante o teste, sem falhas relevantes. ☐ Sim ☐ Não Sim = 10 / Não = 0

AVALIAÇÃO FINAL A comissão avalia a amostra como APROVADA ou REPROVADA. ☐ APROVADA
☐ REPROVADA

PONTUAÇÃO MÁXIMA =
100 / PONTUAÇÃO MÍNIMA

= 0

13.8.10. Para cada critério, a comissão verificará se o produto atende às exigências:

Se o critério for atendido, a amostra recebe a pontuação máxima atribuída àquele critério.

Se o critério não for atendido, a amostra recebe zero ponto.

13.8.11. A soma das pontuações obtidas nos 8 critérios técnicos resultará no total da avaliação, que varia de 0 a 100 pontos.

13.8.12. O resultado final da avaliação será definido conforme o total obtido:

Amostras que alcançarem 90 pontos ou mais serão consideradas APROVADAS.

Amostras com menos de 90 pontos serão consideradas REPROVADAS.

13.8.13. Dessa forma, a metodologia garante que a avaliação seja objetiva, transparente e proporcional à relevância de cada critério, permitindo à comissão técnica
tomar decisões fundamentadas sobre a conformidade das amostras com as especificações do objeto.

13.8.14. Após a entrega, a comissão de avaliação responsável pela análise, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, emitirá parecer técnico de conformidade com
o objeto solicitado, informando expressamente se APROVA ou REPROVA a amostra apresentada.

13.8.15. No caso da APROVAÇÃO ou REPROVAÇÃO da amostra, o parecer técnico deverá apresentar as justificativas que fundamentaram a decisão, em conformidade
com as especificações e os critérios objetivos para análise definidos no Termo de Referência, identificando, em caso de reprovação, as exigências não atendidas.

13.8.16. Durante a análise técnica, poderão ser solicitados esclarecimentos ou complementos necessários para avaliação, os quais deverão ser apresentados, em até
3 (três) dias úteis da data da notificação formal (e-mail), sob pena de desclassificação do licitante pelo não cumprimento.

13.8.17.  Depois de vencido o prazo de apresentação da amostra, nos termos estabelecidos neste Termo de Referência e seus Anexos, não será permitida nova
apresentação por parte do licitante.

13.8.18. No caso de eliminação do licitante, será chamado o segundo colocado e, assim sucessivamente, até que seja encontrado licitante aprovado ou não haja mais
licitantes a serem avaliados.

13.8.19. Os custos com a amostra serão de responsabilidade exclusiva do licitante.

13.8.20. A APROVAÇÃO ou REPROVAÇÃO da amostra é de responsabilidade exclusiva da Comissão de Avaliação.

13.8.21. No caso em que a amostra do primeiro colocado forem reprovadas, a comissão de análises solicitará ao segundo colocado o envio da sua amostra para
análise e assim sucessivamente até que seja aprovada amostra.

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

14.1. Efetuar o recebimento dos serviços verificando se os mesmos estão em conformidade com o Termo de Referência e as cláusulas contratuais.

14.2. Designar, como fiscais do contrato, servidores para executar operacionalmente as ações de acompanhamento físico, controle e fiscalização do contrato,
desempenhando o papel de “Representante da Administração” aos termos do art. 177 da Lei nº 14.133/2021.

14.3. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções, garantida a ampla defesa e
o contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais.

14.4. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente identificados, aos locais onde irão executar suas atividades.

14.5. Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.

14.6. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto do instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo
com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

14.7. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções administrativas.

14.8. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no presente Termo de Referência.

14.9. Fornecer cópia do respectivo Termo de Referência aos responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços para assegurar o controle da
qualidade dos serviços prestados, com comprovação de recebimento.

14.10. Exercer a fiscalização dos serviços realizados pela CONTRATADA, emitindo, mensalmente, relatórios sobre a qualidade dos serviços prestados.

14.11. Exercer a fiscalização de modo a assegurar a execução do serviço contratado, verificando o cumprimento dos horários estabelecidos, utilização de uniformes,
de equipamentos e EPIs dentre outros elementos necessários a fiel execução do contrato.

14.12. Solicitar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionários da CONTRATADA que estiverem sem uniforme ou crachá ou que embaraçarem
ou dificultarem a fiscalização do contrato.

14.13. Executar, mensalmente, a medição dos serviços efetivamente prestados, descontando o equivalente aos não realizados, desde que, por motivos imputáveis à
CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas no contrato.

14.14. Recusar os serviços que não estiverem de acordo com as especificações descritas neste Termo de Referência. A ocorrência de não conformidades implicará na
não aceitação dos serviços, devendo a CONTRATADA adotar as medidas necessárias para a sua correção, com anuência da CONTRATANTE, sem ônus para a mesma e
sem prejuízo das sanções cabíveis.

14.15. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

14.16. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137,
da Lei nº 14.133, de 2021).

14.17. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

14.18. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14.19. Após o recebimento dos candidatos classificados em edital pela empresa contratada, enviar os nomes dos aprovados em entrevistas, com toda documentação
necessária, para que o Agente de Integração possa elaborar o contrato de estágio;

14.20. Ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao estudante atividades de aprendizagem social, profissional e cultural, observando o estabelecido
na legislação relacionada à saúde e segurança no trabalho (art. 14 da Lei nº. 11.788/2008);
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14.21. Receber das áreas que disponibilizarem campo de estágio, os relatórios, avaliações, solicitações de abertura de vagas, solicitações de desligamentos e
frequências dos estagiários e enviar, quando necessário, para a empresa contratada tomar as devidas providências;

14.22. Realizar integração com os novos estagiários contratados;

14.23. Sempre que houver solicitações de alterações contratuais, solicitar que o Agente de Integração providencie o termo aditivo ou o documento necessário para
regularização do contrato do estagiário;

14.24. Comunicar ao Agente de Integração sobre o desligamento de estagiários;

14.25. Solicitar a substituição de estagiários, quando ocorrer desligamentos e se houver a necessidade de novos candidatos;

14.26. Assegurar ao estagiário recesso remunerado a ser gozado preferencialmente durante as férias escolares;

14.27. Solicitar ao Agente de Integração estudantes que atendam aos perfis das vagas em aberto, por meio de processo seletivo, cujos critérios devem ser
estabelecidos em edital;

14.28. Manter atualizado o cadastro de dados pessoais dos estagiários contratados junto ao sistema de folha de pagamento;

14.29. Indicar funcionário do quadro de pessoal, com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário, para
orientar e supervisionar até 10(dez) estagiários simultaneamente;

14.30. Cobrar dos supervisores o preenchimento do Relatório de Atividades a cada 06(seis) meses de estágio, bem como cobrar o preenchimento do Termo de
Realização do Estágio;

14.31. Manter a disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio;

14.32. Gerenciar e acompanhar a frequência mensal dos estagiários, bem como providenciar todo fechamento de folha de pagamento, depósitos de bolsa auxílio e
cadastro de contas bancárias;

14.33. Prestar informações obrigatórias aos órgãos governamentais em relação aos estagiários durante o período de estágio;

14.34. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada.

 

15. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

15.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

15.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.

15.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.

15.1.2. Tratar com urbanidade os usuários, servidores e os agentes de fiscalização da Contratante.

15.1.2.1. A Contratada assumirá qualquer responsabilidade pelos encargos judiciais ou extrajudiciais decorrentes da execução dos serviços, que tiver dado causa (s) a
terceiro (s).

15.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

15.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

15.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

15.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do
contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo
único, da Lei nº 14.133, de 2021;

15.1.7. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no
órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

15.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável
pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

15.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

15.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

15.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

15.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação
direta;

15.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

15.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

15.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

15.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

15.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

15.1.18. A CONTRATADA deverá verificar diariamente o correio eletrônico indicado no ato da contratação, a fim de verificar eventuais comunicações efetuadas pelo
gestão e fiscalização do contrato.

15.1.19. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;

15.1.20. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e
especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;
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15.1.21. Deverá ser mantida a disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como
impedir que a mão de obra que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações dela.

15.1.22. Em nenhuma hipótese a Contratante poderá ser responsabilizada por acidentes que venham a ocorrer com os empregados da Contratada durante a
execução dos serviços objeto do contrato.

15.1.23. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar
constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

15.1.24. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo
o contratado relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

15.1.25. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao
contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:

15.1.25.1. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por
meio eletrônico, quando disponível.

15.1.25.2. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

15.1.25.3. A contratada deverá aplicar boas práticas de sustentabilidade em atenção ao art. 170 da CRFB/88, art. 5ª da Lei nº 14.133/202, a Lei nº 12.187/2009 e o
art. 6º da Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG.

15.1.26. O contratado não compartilhe os recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para execução simultânea de outros contratos;

15.1.27. A contratada deverá aplicar boas práticas de sustentabilidade em atenção ao art. 170 da CRFB/88, art. 5ª da Lei nº 14.133/202, a Lei nº 12.187/2009 e o art.
6º da Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG.

15.1.28. Promover o cadastro de estudantes para seleção dos mesmos e posterior elaboração de contratos;

15.1.29. A empresa contratada terá o prazo de 30(trinta) dias para atualizar em seu sistema o “banco de dados” dos estagiários desta SEDUC-RO, bem como entregar
os contratos prontos para colher as devidas assinaturas, a fim de evitar a descontinuidade dos compromissos de estágio. As vigências não poderão ser interrompidas,
para não prejudicar os trabalhos prestados, bem como o depósito das bolsas aos estudantes;

15.1.30. Promover processo seletivo com critérios estabelecidos neste Termo de Referência e com ampla divulgação, para recrutamento de estudantes, com posterior
entrevista a ser realizada pela área solicitante;

15.1.31. Encaminhar os estudantes selecionados pelo Edital para as áreas com vagas em aberto, para fase de entrevistas no prazo de 5 (cinco) dias úteis;

15.1.32. Gerenciar e controlar as vagas em aberto;

15.1.33. Proporcionar a divulgação constante das vagas, até que as demandas sejam totalmente atendidas;  Não permitir nenhuma medida que esteja em desacordo
com a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008;

15.1.34. Celebrar Termo de Compromisso com a instituição de ensino, a concedente e o estudante, bem como conferir se os termos estão devidamente corretos,
zelando por seu fiel cumprimento;

15.1.35. Informar aos estagiários sobre os documentos e providências necessários à efetivação do Termo de Compromisso de Estágio, bem como sobre seus deveres,
direitos e obrigações;

15.1.36. Fornecer declarações solicitadas pelos estudantes;

15.1.37. Administrar e acompanhar os contratos ativos, realizar quando solicitado: renovações de contratos, desligamentos e alterações de contratos;

15.1.38. Fiscalizar se o aluno possui matrícula ativa na Instituição de Ensino, bem como notificar a contratante acerca de qualquer alteração na situação escolar dos
estagiários, como conclusão, interrupção ou desligamento do curso, sempre que informada pela Instituição de Ensino;

15.1.39. Comunicar a contratante, com antecedência de 30(trinta) dias, sobre a previsão de término de contratos, para análise de possíveis prorrogações;

15.1.40. Controlar quantidade de supervisor por estagiário;

15.1.41. Disponibilizar através de sistema próprio, campo para preenchimento de relatório semestral de atividades, com vista obrigatória ao estagiário;

15.1.42.Informar à contratante sobre exigências específicas dos conselhos fiscalizadores profissionais quanto à supervisão de estágio (se houver);

15.1.43. Controlar vigências de contratos, não autorizando contratos que excedam o limite de 02(dois) anos, bem como não aceitando contratos além da data do
término dos estudos;

15.1.44.Contratar em favor do estagiário, seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível com valores de mercado;

15.1.45. Manter à disposição da fiscalização documentos que comprovem a relação de estágio;

15.1.46.Controlar parâmetros de assinaturas pré-estabelecidos entre as Instituições de Ensino e fiscalizar se estão sendo realizadas de maneira correta;

15.1.47. Fornecer atendimento às solicitações desta Administração Pública em até 24(vinte e quatro) horas, levando em conta a urgência das demandas oferecidas;

15.1.48. Possuir canais de comunicação que facilitem o contato com os estudantes, proporcionando amparo e orientações quanto as suas dificuldades e permitir
acesso a atendimentos, para esclarecimento de dúvidas e solução de problemas que possam surgir;

15.1.49. Possuir portal de acesso Web;

15.1.50. Se necessário, imprimir e distribuir os contratos para os estudantes;

15.1.51. O agente de integração deverá atuar de forma compartilhada com os envolvidos na contratação, não restringindo assim sua atuação apenas ao momento de
identificação das oportunidades às vagas ofertadas, mas também ao longo da realização do estágio, em que as eventuais intercorrências deverão ser identificadas e
solucionadas;

15.1.52. Efetivar cadastro individualizado dos participes, mantendo controle atualizado dos dados.

15.1.53. Apresentar a Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado

15.1.54. Apresentar a Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

15.1.55. Apresentar a Declaração de Fato Superveniente.

15.1.56. Apresentar a Declaração de ME/EPP.

15.1.57. Apresentar a Declaração de Ciência do Edital.

15.1.58. Apresentar a Declaração de Menor.

15.1.59. Apresentar a Declaração Independente de Proposta.

15.1.60. Apresentar a Declaração de Acessibilidade.

15.1.61. Apresentar a Declaração de Cota de Aprendizagem.

15.1.62. Considerando a especificidades do objeto e sua execução, a contratante estima que as quantidades poderão ser acrescidas ou suprimidas em até 25% (vinte
e cinco por cento), conforme art. 125 da Lei nº 14.133/2021.
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16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da
Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

 

16.2.1. Multa: A aplicação da sanção prevista na alínea “b” observará os seguintes parâmetros:

1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução dos
serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do objeto, por período
superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

3) 0,5% (meio por cento) até 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação
assumida;

4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do Contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia útil de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias úteis autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato.

6) As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

7) Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo Quadro Abaixo:

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU CORRESPONDÊNCIA

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão

corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito,

os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços

contratados, por empregado e por dia;
03 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e

por dia;
02 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Para os itens a seguir, deixar de:  

5
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão

fiscalizador, por ocorrência;
02 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

6
Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do

serviço, por funcionário e por dia;
01 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

7

Cumprir quaisquer dos itens do Contrato e seus Anexos não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo

órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
03 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

8
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos

no Contrato;
01 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

16.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,
§9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº
14.133, de 2021).

16.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

16.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

16.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.

16.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

16.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

16.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº
14.133, de 2021)

16.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

16.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da
Lei nº 14.133/21.

16.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que
o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

17. DA APLICAÇÃO DA COTA RESERVADA

17.1. Afastamos a possibilidade de reserva da cota prevista no Art. 8º do Decreto 21.675/2017 de 03 de março de 2017 para Micro Empresas e Empresas de Pequeno
Porte, tendo em vista o seguinte:

17.1.1. É inviável mais de uma empresa prestando serviços prestação de serviços de operacionalização de recursos humanos, sob demanda, para
recrutamento/seleção e disponibilização de estagiários de nível superior, nos cursos de Arquitetura, Artes ou Música, Artes Visuais, biblioteconomia, Ciências
Biológicas, Comunicação social ou Jornalismo, Direito, Educação Física, Engenharia Civil, Engenharia Elétrica, Geografia, História, Letra-Libras, Letras Português,
Matemática, Nutrição, Pedagogia, Psicologia, Ciências Contábeis, Administração ou Ciências Econômicas e Tecnologia da Informação, inclusive o procedimento
administrativo de pagamento das bolsas-auxílios e do auxílio transporte, em contratações diversas inviabilizaria a utilização em conjunto, porém nada impede a
participação de ME e EPP no certame licitatório.

 

18. DA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS

18.1. Nesta contratação serão empregados meios alternativos para a resolução pacífica de conflitos, desde que as controvérsias não estejam relacionadas com
direitos patrimoniais indisponíveis, considerando o Princípio da Indisponibilidade, na forma da Constituição Federal e do Capítulo XII da Lei Federal 14.133/21.

18.2. Caso não seja possível a resolução pacifica, fica eleito o foro do Município de Porto Velho/RO, em renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA NATUREZA DA DESPESA FONTE DE RECURSOS

12.122.1015.2087 - Assegurar a Manutenção
Administrativa da Unidade

33.90.39.79 - Serv. de Apoio Administrativo
Técnico e Operacional

1.500.0.01001 - Recursos não
vinculados de impostos (Ensino)

 

19.1. Os recursos necessários à execução, correrão por conta da dotação orçamentária consignada no orçamento da Secretaria de Estado da Educação – SEDUC, os
gastos previstos encontram se dentro do Plano Anual de Contratações (PCA) referente ao exercício de 2026, o mesmo encontra-se em fase de elaboração, em estrita
conformidade com as diretrizes da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Estadual nº 28.874/2024, que disciplinam o planejamento das contratações no âmbito da
Administração Pública., recursos não vinculados de impostos.

 

 

20 – ANEXOS

Anexo I - Minuta de Contrato Id. (73462412)

Anexo II – Estudo Técnico Preliminar 104 Id. (73190594)

Anexo III –Mapa de Risco 427 Id. (73240251)

Anexo IV – Matriz de Risco 59 Id. (73240686)

Anexo VI – SAMS Id. (75070227​​​​​​​)

 

Documento assinado eletronicamente por Aline Magalhães de Carvalho, Gerente., em 03/08/2026, às 10:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Marina Dias de Moraes Taufmann, Assessor(a), em 03/08/2026, às 10:32, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Fabiano do Nascimento Lima, Coordenador(a), em 03/08/2026, às 12:59, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Massud Jorge Badra Neto, Secretário(a), em 04/08/2026, às 09:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
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